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OBJETIVOS 

 

• Abordar os desafios da formação dos professores para atuarem na 

educação inclusiva de crianças com deficiência intelectual. 

• Apresentar as concepções, os conceitos e as nomenclaturas da 

deficiência intelectual surgidas ao longo da história da humanidade, como 

também a definição oficial atualmente adotada no Brasil.  

• Discorrer sobre aspectos psicossociais da deficiência intelectual em uma 

perspectiva sócio-histórico-cultural, bem como sua implicação nos 

processos de aprendizagem e de construção de conhecimento. 

• Refletir acerca das percepções e práticas de professores sobre a 

singularidade do aprender da criança com deficiência intelectual, a fim de 

se compreenderem as implicações práticas desse processo. 
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INTRODUÇÃO 

 

A história nos mostra que, durante séculos, a pessoa com deficiência 

intelectual teve negligenciado seu direito à educação e seu acesso aos bens 

e serviços socioculturais, ficando relegada à condição de incapaz. A crença 

na incapacidade de aprendizagem desse sujeito produziu ambientes 

excludentes e segregadores, cujos efeitos ainda podem ser percebidos na 

sociedade contemporânea. 

 

A Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência define 

que pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas 

(Organização das Nações Unidas - ONU, 2006). 

 

O conceito de deficiência foi construído ao longo dos tempos e, de acordo 

com as convenções sociais e/ou científicas presentes em cada período, foi 

sofrendo importantes alterações em sua definição. Neste estudo, foi tomado 

como referência o conceito principal de deficiência intelectual definido pela 

Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento (AADID, 

2010), bem como a terminologia deficiência intelectual, oficializada com a 

aprovação do documento Declaração de Montreal sobre Deficiência 

Intelectual, em 2004, exceto no caso de citações diretas em que o autor 

utilizou outra nomenclatura. 

 

A partir de 1994, com a Declaração de Salamanca, diversos países, entre os 

quais o Brasil, assumiram oficialmente a opção pela escola inclusiva. Tal 

opção está expressa na legislação brasileira que se posiciona pelo 

atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, 

preferencialmente em classes comuns da escola, em todos os níveis, etapas 

e modalidades de educação e ensino (BRASIL, 1999). 
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A educação inclusiva preconiza que todos os alunos, independentemente de 

sua condição orgânica, afetiva, socioeconômica ou cultural, devem 

frequentar as classes comuns da escola, com o mínimo possível de distorção 

idade-série. Entre os grupos historicamente excluídos do sistema comum de 

ensino, beneficiados pela educação inclusiva, destacam-se as pessoas com 

deficiência, alunos que possuem transtornos severos de comportamento ou 

condutas típicas, incluindo quadros de autismo e psicoses, e com altas 

habilidades/superdotação, antes atendidos exclusivamente pela educação 

especial, em escolas ou classes especiais. 

 

A escola constitui-se um importante espaço formal de aprendizagem. Inserida 

num contexto educacional inclusivo, os profissionais que nela atuam têm se 

deparado com inúmeras dificuldades para garantir aos alunos com 

deficiência uma educação de qualidade, tal como preconiza a legislação. É 

latente a necessidade de que sejam rompidos os paradigmas que permearam 

a existência da pessoa com deficiência e da sociedade ao longo dos séculos, 

pois, embora a legislação garanta o direito à educação, como aos demais 

escolares, a atitude e o olhar de uma grande parcela da população para com 

a pessoa com deficiência não se modificaram. Ou seja, a credibilidade quanto 

às possibilidades de desenvolvimento social e de aprendizagem da pessoa 

com deficiência ainda é um aspecto falho na sociedade contemporânea. 

 

O conceito de inclusão foi elaborado em um movimento histórico que tem 

suas origens nas lutas das pessoas com deficiência por acesso à educação. 

Tem, portanto, nas suas bases, a história da educação especial. Tal história 

geralmente é descrita como um processo evolutivo que atravessa um período 

de segregação, passa por esforços integrativos e desagua no movimento 

inclusivista. Cada um desses momentos pode ser caracterizado tendo como 

referência três aspectos: o lugar do indivíduo e da sociedade, o foco adotado 

pelo campo científico e as práticas decorrentes (ANJOS; ANDRADE; 

PEREIRA, 2009, p. 116). 

 

Assim, ao buscarmos a vivência do professor no processo de inclusão, está 

sendo considerado que tal processo incorpora o fazer/ pensar concreto dele 
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em sua rede de relações, indicando elementos muito mais significativos para 

uma análise das percepções e práticas do docente acerca da aprendizagem 

da criança com deficiência intelectual do que apontariam apenas os subsídios 

teóricos. 

 

A pessoa com deficiência intelectual apresenta algumas limitações cognitivas 

que interferem no processo de construção e de produção do conhecimento. 

Tais características lhes são peculiares, não podem ser desconsideradas, 

porém não devem constituir-se em fatores impeditivos para sua 

aprendizagem. Disso, decorre a necessidade de o profissional conhecer os 

mecanismos funcionais da cognição humana com vistas a organizar 

estratégias que contribuam para o desenvolvimento da aprendizagem da 

pessoa com deficiência intelectual. 

 

Todavia, há de se considerar que a maneira como se compreende a 

deficiência é também expressa na linguagem que se utiliza para descrevê-la. 

As pessoas são constituídas por um repertório de valores, crenças e 

suposições sobre a pessoa com deficiência intelectual que exerce influência 

nos processos de interação e aprendizagem. É fundamental compreender 

que a deficiência intelectual não pode predeterminar o limite de 

desenvolvimento do indivíduo. 

 

Ainda que o processo de construção do conhecimento da criança com 

deficiência intelectual ocorra num ritmo diferenciado, é essencial que ela 

vivencie diferentes experiências para desenvolver suas capacidades e que 

tenha autonomia para decidir e escolher, a partir de suas necessidades e 

motivações. Mais que isso, exercite seu direito de aprender em ambientes 

que não discriminem, mas valorizem as diferenças. 

 

Temos a compreensão de que a construção de um sujeito mais autônomo no 

processo de aprender torna-o mais autônomo também no processo de viver, 

na definição dos rumos de sua vida. Para tanto, é fundamental transformar a 

prática pedagógica em uma prática mediadora, comprometida, coerente, e, 

ao mesmo tempo, consciente e competente. 
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Nesse contexto, esta obra surge como fruto da pesquisa realizada nas 

escolas públicas e particulares do Distrito federal, com o objetivo de identificar 

se o professor percebe a singularidade do aprender da criança com 

deficiência intelectual e, nesse caso, como as suas práticas demonstram isso. 

As reflexões desenvolvidas nesta obra orbitam em torno de cinco questões: 

quais as dificuldades encontradas pelo professor na promoção da 

aprendizagem da criança com deficiência intelectual? Como o professor 

percebe o aluno com deficiência intelectual na sala de aula e quais 

sentimentos esse aluno desperta/mobiliza no professor? Que conhecimentos 

o professor possui sobre a aprendizagem de crianças com deficiência 

intelectual? Em que bases teóricas o professor sustenta sua prática 

pedagógica? Quais as expectativas do professor em relação aos gestores e 

responsáveis pela educação da criança com deficiência intelectual? 
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UNIDADE 1 

 

DEFININDO OS CAMINHOS DA PESQUISA 

 

Estudar as questões que envolvem a singularidade do aprender da criança 

com deficiência intelectual (DI) no contexto da escola (se os professores 

possuem conhecimento acerca de como a criança com deficiência intelectual 

constrói sua aprendizagem, quais suas percepções e práticas) implica 

adentrar no espaço escolar para dar voz àqueles que diariamente mediam 

esses processos de aprendizagem — os docentes, sujeitos deste estudo. 

Para tanto, primamos por entender em que outros contextos essa temática já 

havia sido investigada buscando, a partir do estado do conhecimento, tais 

informações. 

 

Delimitação do contexto da pesquisa 

 

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (2012), 10% da 

população em geral possui algum tipo de deficiência, seja ela intelectual, 

física, sensorial ou múltipla. A deficiência intelectual surge como a mais 

prevalente, chegando a 50% dos casos de pessoas com deficiência. Em 

2013, dados da projeção populacional publicada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) apontam que o Brasil contava, em julho de 

2012, com uma população estimada de 194 milhões de habitantes. 

Proporcionalmente, estima-se que, atualmente, o quantitativo de pessoas 

com deficiência intelectual seja de aproximadamente 9,7 milhões de 

brasileiros. 

 

O Relatório Mundial sobre a Deficiência (OMS, 2012) aponta que a incidência 

de pessoas com deficiência vem aumentando nos últimos anos e que grande 

parte delas permanecem sem acesso igualitário à saúde, à educação, a 

oportunidades de emprego. Também não recebem os serviços 

correspondentes à deficiência de que precisam e sofrem exclusão das 

atividades da vida cotidiana. 
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Nesse sentido, é importante lembrar que os processos de exclusão foram 

sendo disseminados ao longo da história pelo predomínio de valores e 

práticas que reforçavam a marginalização e o preconceito em relação à 

pessoa com deficiência. Por isso, é fundamental compreendermos que todos 

os seres humanos são singulares, constituídos por histórias, experiências e 

condições existenciais que os diferenciam uns dos outros. 

 

A pessoa com deficiência intelectual apresenta um desenvolvimento que lhe 

é peculiar, que precisa ser orientado e apoiado em todos os seus aspectos. 

Assim, com o propósito de contextualizar a temática no âmbito das pesquisas 

nacionais e garantir a relevância da pesquisa, foi realizado um mapeamento 

de descritores relacionados ao tema. 

 

Os dados coletados e analisados foram provenientes da escolha de nove 

expositores, elencados a partir da temática da pesquisa:  

 Educação especial;  

 Deficiência intelectual;  

 Aprendizagem e deficiência intelectual;  

 Aprendizagem e deficiência mental;  

 Aprendizagem de pessoas com deficiência intelectual;  

 Aprendizagem de alunos com deficiência intelectual;  

 Inclusão escolar e aprendizagem;  

 Inclusão da pessoa com deficiência intelectual; 

 Percepção de professores sobre a inclusão. 

 

Convém esclarecer que a opção por utilizar dois descritores semelhantes — 

aprendizagem e deficiência intelectual / aprendizagem e deficiência mental 

— decorreu da mudança, em 2004, de nomenclatura oficializada com a 

aprovação do documento Declaração de Montreal sobre Deficiência 

Intelectual. Até a referida data, utilizava-se a nomenclatura deficiência 

mental, então substituída por deficiência intelectual. Desse modo, estão 

contemplados na pesquisa todos os trabalhos realizados, independente da 

nomenclatura utilizada. 
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Foi identificado que grande parte dos trabalhos encontrados investigou as 

políticas públicas de educação especial, outros apontaram para o processo 

histórico e social num contexto inclusivo. A aprendizagem da pessoa com 

deficiência intelectual foi tema de um menor número de proposições. 

 

Figura 1 – Pesquisa bibliográfica 

 

Site Escrever e ler 

_____________________________________________ 

Disponível em: https://escrevereler.com.br/sebos-online/. Acesso em: 9 jun. 2020. 

 

A partir do estado do conhecimento realizado, foi possível perceber certa 

carência de estudos sobre o tema. Assim, acreditamos que as conclusões 

advindas da presente obra se revelam uma importante contribuição no 

sentido de possibilitar aos leitores do meio acadêmico, leitores em geral, 

profissionais da educação e educação especial, a reflexão e o fortalecimento 

de práticas pedagógicas voltadas ao desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem de alunos com deficiência intelectual. 

 

Caminhos e concepções metodológicas 

 

A pesquisa é um instrumento de construção de conhecimento para o 

pesquisador. A pesquisa em pauta teve como enfoque a abordagem 

qualitativa. Segundo Chizzotti (2010, p. 79), a abordagem qualitativa “parte 

do fundamento de que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
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sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo 

indissociável entre o mundo subjetivo e a subjetividade do sujeito”. 

 

Para sistematizar a investigação, fez-se necessário buscar, junto aos 

professores, a percepção deles sobre a aprendizagem das crianças/alunos 

com deficiência intelectual que frequentam as escolas. De acordo com 

Minayo, pesquisa é: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
O ato de pesquisar envolve o ser humano e sua vida social, estando 

relacionado a interesses e circunstâncias inerentes ao tempo e espaço social 

pesquisado. Na pesquisa qualitativa, o pesquisador é, ao mesmo tempo, o 

sujeito e o objeto de suas pesquisas. A pesquisa qualitativa preocupa-se, 

portanto, com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, 

centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociais. 

 

Nesse sentido, o presente estudo foi desenvolvido por meio do 

acompanhamento de alunos com deficiência intelectual em seus processos 

de inclusão escolar e de aprendizagem. 

 

A pesquisa também possibilitou a compreensão de que a aprendizagem é um 

processo dinâmico, possível a todos os sujeitos, e que sempre devemos 

buscar diferentes alternativas para atingir o objetivo esperado. 

Especificamente, com relação à criança com Dl, valorizar o desenvolvimento 

“A atividade básica da Ciência na sua indagação e construção da 

realidade. É a pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a 

atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, embora seja uma 

prática teórica, a pesquisa vincula o pensamento e a ação. Ou 

seja, nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver 

sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática”. 

(MINAYO, 2015, p. 16) 
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de habilidades relacionais, de independência e autonomia, a construção de 

conhecimentos que lhe permitam participar de maneira ativa na sociedade. 

 

Aliada à docência, a psicopedagogia também oportunizou transitar pelos 

diferentes caminhos de constituição do sujeito, suas modalidades de 

aprendizagem, pelas sutilezas do aprender, da importância de possibilitar ao 

sujeito a autoria de pensamento. E, desse modo, desenvolver um olhar mais 

atento e direcionado ao sujeito, ao que ele pode fazer e não ao que lhe falta. 

 

Entendeu-se, assim, que a abordagem qualitativa seria capaz de melhor 

definir o processo pelo qual seriam construídos esses conhecimentos por 

considerar a compreensão do tempo e espaço do tema investigado. Também 

foi por intermédio dessa abordagem que se buscou conhecer os sentidos 

existentes entre a comunicação expressa pelos sujeitos da pesquisa e pelos 

autores utilizados nela. 

 

O desenho metodológico da pesquisa 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foi necessário traçar um caminho com 

determinada organização. A metodologia pode ser entendida como a 

organização e o estudo desse caminho. 

 

Quanto aos fins, o estudo tem caráter descritivo, trabalhando a partir da 

análise e interpretação dos dados coletados no percurso da pesquisa de 

campo.  

 

O meio utilizado para que 

fossem cumpridos os 

objetivos da investigação foi 

a pesquisa de campo, por 

se tratar de uma 

investigação empírica. Para 

Marconi e Lakatos (2010):  
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Partindo dessas proposições, na pesquisa qualitativa, a expressão campo é 

entendida como o: 

 

 

 

 

 

 

 

A escolha dos sujeitos e espaços da pesquisa 

 

O conhecimento teórico construído a partir da pesquisa bibliográfica tem seu 

significado junto ao desenho metodológico da investigação. Contudo, os 

sujeitos, juntamente com o espaço da pesquisa, foram de extrema relevância 

no desenvolvimento desta. 

 

O espaço do cenário da pesquisa foi constituído de 18 escolas do Distrito 

Federal, todas têm matrículas de alunos com deficiência intelectual, assim 

distribuídas:  

 15 escolas públicas; 

 Duas escolas particulares; 

 Uma escola de educação especial.  

 

O universo da pesquisa foi escolhido de modo probabilístico voluntário e foi 

constituído por 122 professores que atuam nas respectivas escolas, no 

ensino fundamental (1° ao 9° ano), e que trabalham diretamente com alunos 

com deficiência intelectual. 

 

Os dados obtidos foram analisados após observá-los integralmente, a fim de 

detectar e compreender características que pudessem auxiliar a identificar se 

os professores possuem conhecimentos acerca da singularidade do aprender 

em crianças com deficiência intelectual e, nesse caso, como as suas práticas 

demonstram isso. 

“recorte espacial que diz respeito à 

abrangência, em termos empíricos, do recorte 

teórico correspondente ao objeto da 

investigação”  

(MINAYO, 2015, p. 62). 
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Escolha dos instrumentos de coleta e análise de dados 

 

Para a coleta de dados, foram utilizados dois instrumentos:  

 Um questionário; 

 Uma entrevista semiestruturada.  

 

No questionário, do qual participaram 86 professores, foram registradas as 

informações sobre dados referentes a: 

 idade,  

 tempo de magistério,  

 disciplina lecionada,  

 turma,  

 informações sobre o tempo que ministra aula para estudantes com 

deficiência intelectual. 

 

Na segunda etapa, foram realizadas as entrevistas semiestruturadas. 

Utilizaram-se as concepções de Trivinos (2008) para estabelecer o conceito 

de entrevista semiestruturada, a qual evidencia a participação do 

pesquisador e, ao mesmo tempo, permite que o entrevistado tenha liberdade 

e espontaneidade nas suas respostas. 

 

Figura 2 – Pesquisa de campo 

 

Site Coletum 

___________________________________________ 

Disponível em:.http://blog.coletum.com/pesquisa-de-campo-o-que-significa/ Acesso em: 9 

jun. 2020. 
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A análise dos dados foi baseada essencialmente na análise de conteúdo dos 

resultados dos questionários e entrevistas. Os dados foram analisados por 

meio de leituras e releituras das informações coletadas, com base nas quais 

foram constituídas as categorias emergentes no estudo. Bardin (2011) afirma 

que as categorias são rubricas ou classes que reúnem um grupo de 

elementos sob um título genérico, agrupados em razão dos caracteres 

comuns. 

 

Procedimentos éticos da pesquisa 

 

A pesquisa também observou questões éticas, no sentido de garantir aos 

sujeitos participantes quatro princípios: autonomia, beneficência, não 

maleficência e justiça. 

 

❖ O princípio da autonomia requer que os sujeitos participantes da 

pesquisa sejam tratados com respeito pela sua capacidade de 

decisão, estando assegurada sua vontade de contribuir e 

permanecer, ou não, na pesquisa, por meio de manifestação 

expressa, livre e esclarecida. 

 

❖ O princípio da beneficência trata da obrigação ética de maximizar 

o benefício e minimizar o prejuízo. Como o princípio da 

beneficência proíbe infligir dano deliberado, o princípio da não 

maleficência garante que danos previsíveis serão evitados. 

 

❖ O princípio da justiça estabelece como condição fundamental a 

obrigação ética de tratar cada indivíduo de acordo com o que é 

moralmente correto e adequado, observando a relevância social da 

pesquisa sem perder o sentido de seu propósito sócio humanitário. 

Tal princípio se efetiva no momento em que todos os professores 

que trabalham com alunos com deficiência intelectual têm a 

oportunidade de participar expondo seus conhecimentos sobre o 

assunto. 
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VAMOS PRATICAR? 

 

QUESTÃO 1 

Um professor, no início do ano letivo, planeja suas aulas de forma que todos 

os seus alunos aprendam. Ele deve levar alguns fatores em consideração. 

Assinale a alternativa correta: 

a) No final do ano, todos os alunos saberão o mesmo conteúdo. 

b) Pedagogicamente, o castigo é um excelente incentivo ao 

aprendizado. 

c) Aluno repetente não aprendeu nenhum conteúdo. 

d) É normal o ritmo de aprendizado dos alunos ser diferente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: D 

 

COMENTÁRIO: Todo criança apresenta um ritmo único no processo de 

evolução. Cada pessoa tem uma história particular e única, formada por sua 

estrutura biológica, psicológica, social e cultural. Esse fato ocorre tanto no 

ambiente familiar quanto no escolar (página 11/6). 
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QUESTÃO 2 

A escola inclusiva caracteriza-se pelo atendimento a todos os alunos, incluindo os 

que apresentam necessidades especiais. De acordo com essa afirmação, analise 

as afirmativas a seguir. 

 

Podemos dizer, então, que o aluno com deficiência deixa de ser _______ e passa a 

ser visto como um sujeito com capacidade para aprender e se relacionar. Portanto, 

o princípio da inclusão implica em garantir o ________ e a __________ de todos os 

alunos a uma educação de qualidade. A escola precisa garantir _________ que 

favoreçam a aprendizagem de todos os alunos. 

 

Assinale a alternativa cujos vocábulos preenchem correta e respectivamente as 

lacunas. 

a) indivíduo / espaço / condição / professores 

b) segregado / acesso / permanência / práticas pedagógicas 

c) matriculado / acesso / permanência / materiais 

d) incluído / tempo / obrigação / atividades 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: B 

 

COMENTÁRIO: o direito do aluno com necessidades educativas especiais e 

de todos os cidadãos à educação é um direito constitucional. A garantia de 

uma educação de qualidade para todos implica, dentre outros fatores, um 

redimensionamento da escola no que consiste não somente na aceitação, 

mas também na valorização das diferenças. Esta valorização se efetua pelo 

resgate dos valores culturais, os que fortalecem identidade individual e 

coletiva, bem como pelo respeito ao ato de aprender e de construir (páginas 

5-9). 
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UNIDADE 2 

 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: ASPECTOS HISTÓRICOS, 

CONCEITUAIS E IMPLICAÇÕES PARA A APRENDIZAGEM 

 

A presente unidade apresenta o contexto histórico e as diversas concepções 

acerca da deficiência intelectual, com ênfase nos múltiplos olhares sobre a 

deficiência que perpassaram a história da educação especial, desde as 

mudanças na nomenclatura até as implicações no processo de 

desenvolvimento e aprendizagem da pessoa com deficiência intelectual. 

 

Aspectos históricos e concepções 

 

O modo como a sociedade se relaciona com as pessoas com deficiência tem 

se modificado ao longo da história, seja no que se refere aos pressupostos 

filosóficos que a determinam e permeiam, seja no conjunto de práticas nas 

quais ela se objetiva (ARANHA, 2001). Nesse sentido, a compreensão mais 

ampla do processo de construção de um Sistema Educacional Inclusivo no 

Brasil implica conhecer o percurso histórico da pessoa com deficiência desde 

os tempos antigos até a contemporaneidade. 

 

Figura 3 – Deficiência na Idade média 

 
Site Rede juntos 

____________________________________________ 

Disponível em: https://wiki.redejuntos.org.br/busca/deficiencia-na-historia. Acesso em: 10 

jun. 2020. 
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Poucos registros são encontrados a respeito do tipo de tratamento 

dispensado às pessoas com deficiência na Idade Antiga e na Idade Média. 

De acordo com Gugel (2010), no Egito Antigo, evidências arqueológicas 

indicam que as pessoas com deficiência viviam integradas na sociedade, 

desenvolvendo diversas atividades. 

 

Posterior a esse período, na Antiguidade Clássica, em função dos novos 

padrões sociais, políticos e econômicos, as pessoas com deficiência 

passaram a ser negligenciadas e condenadas ao abandono. Em Esparta, os 

imaturos, os fracos e os defeituosos eram eliminados intencionalmente. Em 

Roma, aos pais era dado o direito de decidir se os filhos com deficiência 

permaneceriam vivos ou não. Estes geralmente eram abandonados e 

morriam por inanição (PESSOTTI, 1984). 

 

Na Idade Média, com o advento do cristianismo, a situação começa a se 

modificar, pois todo ser humano passa a ser considerado filho de Deus, 

possuidor de uma alma e, portanto, merecedor do respeito à vida e a um 

tratamento caridoso. Assim, a morte das crianças não desejadas por seus 

pais passou a ser condenada. Todavia não há evidência de iniciativas 

específicas ou organizadas no que tange a tratamentos e cuidados para com 

as pessoas com deficiência física e/ou intelectual, as quais continuavam 

negligenciadas, buscando a sobrevivência na caridade humana (PESSOTTI, 

1984). 

 

Pessotti (1984) esclarece que, mesmo não tendo sido formalizada, a 

cristandade da pessoa com deficiência intelectual foi algo importante na 

Idade Média. Ao passo que lhe provia alimentação e abrigo em asilos ou 

conventos, lhe acarretava exigências éticas e religiosas. Assim, as pessoas 

com deficiência passaram a ser culpadas pela própria deficiência, entendida 

na época como castigo de Deus pelos pecados cometidos. 

 

No século XVI, a Revolução Burguesa, revolução de ideias, mudando o modo 

clerical de ver o homem e a sociedade, trouxe em seu bojo a mudança no 

sistema de produção, precedida pela derrubada das monarquias e pela 
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queda da hegemonia religiosa: o capitalismo mercantil. Iniciou-se a formação 

dos Estados modernos, com uma nova divisão social do trabalho. Surge a 

burguesia, nova classe, constituída por pequenos empreendedores que 

começaram a enriquecer a partir da comercialização de seu trabalho. Assim, 

à existência da visão abstrata, metafísica, do homem, soma-se uma nova 

visão, a da concreticidade (ARANHA, 2001, p. 163). 

 

Nesse contexto, surgem também novas ideias a respeito da deficiência e da 

organicidade de sua natureza, a qual passa a ser tratada pelo viés da 

medicina. Registra-se, nessa época, a fundação do primeiro hospital 

psiquiátrico, porém, a exemplo dos asilos e conventos, foi mais uma 

instituição de confinamento do que de desenvolvimento de pessoas com 

deficiência (ARANHA, 2001). 

............................................................................ 

De acordo com Mendes (2006), é no século XVI que se inicia a história da 

Educação Especial, quando alguns médicos e pedagogos desafiam os 

conceitos em voga e investem nas possibilidades de pessoas tidas como 

ineducáveis. Considerando que a educação formal era direito de poucos, o 

trabalho pedagógico desenvolvido por esses precursores foi um marco para 

a educação da pessoa com deficiência. 

 

Entretanto, a referida autora esclarece que, embora tenha havido 

experiências inovadoras a partir desse período, prevaleceram as práticas de 

institucionalização. “Foi uma fase de segregação, justificada pela crença de 

que a pessoa diferente seria mais bem cuidada e protegida se confinada em 

ambiente separado, também para proteger a sociedade dos anormais” 

(MENDES, 2006, p. 387). 

 

A partir do século XVII, com o fortalecimento do sistema de produção 

capitalista, a classe burguesa se consolida no poder e passa a defender a 

concepção de que os indivíduos não são iguais e que as diferenças devem 

ser respeitadas. A educação, até então função da Igreja, passa a ser 

oferecida também pelo Estado, com o objetivo de preparar mão de obra ao 

novo sistema de produção. Sem habilidades para o trabalho, as pessoas com 
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deficiência eram tidas como improdutivas e, desse modo, segregadas em 

asilos. 

 

Simultaneamente, na área da medicina, da filosofia e da educação, novas 

ideias foram sendo produzidas. No ano de 1664, a obra Cerebri Anatome, de 

Thomas Willis (1621-1675), introduz a postura organicista diante da 

deficiência intelectual ao entender a deficiência enquanto produto de 

estruturas ou eventos neurais. Willis aponta que “o cérebro é a sede da 

enfermidade, que consiste numa ausência de imaginação e memória” 

(PESSOTTI, 1984, p. 18). 

 

Figura 4 - Cerebri Anatome 

 

Site Neuruece news 

_____________________________________________ 

Disponível em: http://neuruece.blogspot.com/2012/10/personalidades-da-historia-da-

medicina.html. Acesso em: 10 jun. 2020. 

 

Em 1690, a publicação do Essay Concerning Human Understanding, escrito 

por John Locke (1632-1704), revoluciona “as doutrinas então vigentes sobre 

a mente humana e suas funções, além de abalar de modo irreversível o 

dogmatismo ético cristão” (PESSOTTI, 1984, p. 21). Na referida obra, o 

filósofo empirista formula, com sólida base filosófica e crítica, a visão 

naturalista da atividade intelectual e a crença na possibilidade de educação 
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da pessoa com deficiência intelectual, considerando, também, suas 

implicações éticas, pedagógicas e doutrinárias. 

 

De acordo com Pessotti (1984), as contribuições de Locke foram 

fundamentais para o processo de ensino da pessoa com deficiência ao 

destacar a: 

 experiência sensorial enquanto base para a prática pedagógica; 

 individualidade do sujeito no processo de aprendizagem; 

 experiência sensorial como condição prévia ao desenvolvimento 

dos processos complexos do pensamento; 

 utilização de elementos concretos para a aquisição de noções.  

 

Ainda, para o autor, o pensamento de Locke 

esteve alicerçado na análise crítica do 

processo de conhecimento e não em 

preconceitos, conduzindo a concepção da 

eficiência e da deficiência intelectual: 

 

...................................................... 

...................................................... 

...................................................... 

 
 

Mas foi a partir do século XIX, com o trabalho do médico Jean Marc Gaspard 

Itard (1774-1838), considerado o primeiro teórico de Educação Especial, que 

as pessoas com deficiência intelectual passaram a ser consideradas 

passíveis de serem educadas. O primeiro grande desafio colocado para Itard 

foi o trabalho com o menino Victor de Aveyron, diagnosticado pelo psiquiatra 

francês Philippe Pinei como sendo um “idiota”, sem esperança alguma de 

possibilidades de educação. 

 

Opondo-se ao diagnóstico que Pinei havia formulado, Itard defendeu que o 

retardo de Victor não se devia a uma deficiência biológica, mas, sim, à 

“Como processos de 

interação adequada ou 

inadequada com o 

ambiente, quer a nível da 

sensação quer a nível da 

reflexão sobre as ideias 

geradas pela percepção 

sensorial”  

(PESSOTTI, 1984, p. 

23). 
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carência de experiências e estímulos provocados pelo seu isolamento 

cultural.  

 

Os relatos da experiência de Itard demonstraram que as pessoas com 

deficiência intelectual poderiam ser educadas. Itard via a deficiência 

intelectual, ou o desenvolvimento bem-sucedido, como um processo 

cumulativo no qual há fases ou estádios encadeados, como se o 

desenvolvimento fosse uma contínua gênese de operações e desempenhos 

mais complexos e refinados e, a partir de aquisições preliminares, passou a 

dedicar-se à educação de Victor. Com sua metodologia baseada numa visão 

empirista do conhecimento, obteve avanços significativos, os quais 

constituíram os fundamentos da avaliação e da didática na área da 

deficiência intelectual.  

 

Pessotti reconhece a relevância dos estudos de Itard ao afirmar que muitos 

aspectos presentes em seu trabalho ainda são atuais na educação especial, 

entre eles:  

 A individualização do ensino (entendida como ajustamento de 

programas); 

 Procedimentos e critérios de avaliação às especificidades do aluno 

como pessoa com desejos, aversões, interesses, inércias e como 

organismo biológico munido de funções sensoriais e corticais. 

 

 

 

Outra importante contribuição para a evolução da compreensão acerca da 

deficiência intelectual veio com Edouard Séguin (1812-1880), considerado o 

primeiro especialista a propor uma teoria psicogenética da deficiência 

intelectual. Influenciado por Itard, criou o método fisiológico de treinamento, 

que consistia em estimular o cérebro por meio de atividades físicas e 

sensoriais. No desenvolvimento de seu método, envolveu todos os aspectos 

da vida da criança, demonstrando uma profunda crença em suas 

possibilidades de desenvolvimento e aprendizagem, propondo, assim, uma 

educação integral do sujeito com deficiência. 
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Além dos estudos teóricos, Séguin também se destacou por ter criado, em 

1837, a primeira escola especial para pessoas com deficiência intelectual. Os 

estudos de Séguin influenciaram estudiosos, entre os quais Pestalozzi, 

Froebel e Montessori, que passaram a dedicar suas pesquisas ao 

desenvolvimento de métodos de ensino para as pessoas com deficiência. 

 

No século XIX, solidificou-se a prática do cuidado institucional para pessoas 

com deficiência, todavia as instituições destinadas ao tratamento e educação 

transformaram-se em ambientes segregados, denominados Instituições 

Totais. Constituiu-se, assim, o primeiro paradigma formal adotado na 

caracterização da relação sociedade-deficiência: o Paradigma da 

Institucionalização, que se caracterizou: 

 

 

 

 

 

 

 

Desse modo, mantinham-se isoladas do restante da sociedade, fosse a título 

de proteção, de tratamento ou de processo educacional. A institucionalização 

tornou-se um fator limitante ao desenvolvimento das habilidades necessárias 

ao convívio social, seja pela baixa qualidade dos serviços ofertados, seja 

pelas condições depreciativas de muitas instituições. 

 

Nesse contexto, considerando o fracasso do paradigma da 

institucionalização no propósito de reestruturar o 

funcionamento normal do indivíduo, inicia-se o movimento 

pela desinstitucionalização. Tal movimento baseou-se na 

ideia de normalização enquanto tentativa de integração da 

pessoa com deficiência na sociedade. A decorrente 

reformulação de ideias e a busca de novas práticas no trato 

da deficiência culminaram na construção de um novo 

paradigma de relação entre a sociedade e a parcela da 

“Pela retirada das pessoas com deficiência de suas comunidades 

de origem e pela manutenção delas em instituições residenciais 

segregadas ou escolas especiais, frequentemente situadas em 

localidades distantes de suas famílias” 

(ARANHA, 2001, p. 165). 
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população representada pelas pessoas com deficiência: o 

paradigma de serviços. 

 

 

Aranha (2001) esclarece que, ao assumir as ideias de normalização, foi 

criado o conceito de integração, o qual se referia à necessidade de modificar 

a pessoa com deficiência de modo que esta pudesse assemelhar-se, o 

máximo possível, às características da normalidade estatística e funcional. 

Embora fosse percebida a necessidade de mudanças na sociedade, essas 

ocorriam apenas no âmbito da garantia de serviços e recursos para viabilizar 

as modificações que tornassem a pessoa com deficiência o mais normal 

possível. 

A ideia de que a diferença decorrente das características da 

deficiência poderia ser eliminada, assemelhando a pessoa 

com deficiência ao não deficiente foi frustrada. Com isso, 

ampliaram- se as discussões acerca da igualdade de direitos 

e oportunidades à pessoa com deficiência, enquanto cidadã 

que é, devendo a sociedade reorganizar-se para contemplar 

tais aspectos. 

 

 

Assentado nessas ideias, surge o terceiro paradigma, denominado 

Este paradigma fundamenta-se no 

e tem se caracterizado pelo pressuposto de que: 

 

 

 

 

 

 

A implementação do paradigma de suporte demandou a 

 Tais suportes, que visam a favorecer a 

construção de um processo que se passou a denominar inclusão social, são 

classificados em diferentes tipos, sendo: 

“A pessoa com deficiência tem direito à convivência não 

segregada e ao acesso imediato e contínuo aos recursos 

disponíveis aos demais cidadãos”  

(ARANHA, 2001, p. 170). 
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➢ Social;  

➢ Econômico;  

➢ Físico; 

➢ Instrumental. 

 

Para a referida autora, a inclusão pressupõe: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conceitos e implicações 

 

No decorrer da história, a produção do conhecimento humano esteve apoiada 

nos avanços científicos e na correlação de forças presentes em cada época, 

Concordando com a autora, acreditamos que todas as pessoas, 

independente de possuírem ou não uma deficiência, do tipo de 

deficiência ou comprometimento, deve ter garantido acesso a todas as 

instâncias da vida em sociedade. Nessa perspectiva, a inclusão social é 

um processo que diz respeito a toda a sociedade, e não somente à 

pessoa com deficiência. 
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atreladas ao tipo de organização social vigente. Nessa perspectiva, é 

pertinente pontuar que o conceito de deficiência intelectual foi construído a 

partir da exigência e da valorização de uma produtividade intelectual. 

 

Carneiro (2007) destaca que a organização social do Brasil, até o século XIX, 

era predominantemente rural e oral, sendo a escrita privilégio de um número 

reduzido de pessoas, um contexto em que as exigências quanto ao 

desempenho intelectual eram menores. Com o processo de industrialização 

da economia brasileira, organizado a partir de um modelo capitalista, passam 

a ser demandados requisitos de escolaridade, de conhecimentos mais 

elaborados e de produtividade. Tais requisitos fazem emergir aquelas 

pessoas que não respondem satisfatoriamente às exigências, os 

considerados improdutivos, ou seja, os diferentes. Coloca-se, então, a 

necessidade de classificar os indivíduos medindo sua capacidade intelectual. 

 

Figura 5 – Capacidade mental 

Site Universia 

____________________________________________ 

Disponível em https://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2012/05/18/934120/9-

testes-avaliar-sua-capacidade-mental.html. Acesso em: 10 jun. 2020. 

 

Sob esse aspecto, Alfred Binet, com seus estudos dos limites e capacidades 

mentais, trouxe importantes contribuições acerca do diagnóstico psicológico 

da deficiência intelectual. Binet organizou uma ampla série de tarefas, 

ordenadas segundo o grau de dificuldade, por meio das quais se poderia 

chegar a um valor numérico capaz de expressar a potencialidade global de 

cada criança, denominado Quociente de Inteligência (QI). Ao discutir os 
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objetivos originais da escala de Binet, Gould (1991, p. 155) afirma que “o 

propósito da escala era identificar a criança com problemas e ajudá-la a 

melhorar: nunca lhe atribuir um rótulo e impor-lhe limites”. 

 

Nesse sentido, a utilização das medidas de QI permitiu comparar o 

desenvolvimento considerado normal e o atrasado, oferecendo informações 

para a realização do diagnóstico psicológico da deficiência intelectual. 

Pessotti (1984) esclarece que, a partir das contribuições de Binet, a 

deficiência intelectual deixa de ser domínio da Medicina e constitui-se 

atribuição da Psicologia enquanto questão teórica. Tal contribuição traduz-

se, mais tarde, na estigmatização e cristalização dos rótulos de “deficiente 

mental, limítrofe”, dentre outros termos utilizados para expressar a 

incapacidade intelectual dos indivíduos que não correspondem 

suficientemente às exigências das provas de inteligência. 

 

No Brasil, os testes de QI eram empregados para classificar os alunos como 

“imaturos”, “alunos excepcionais” e “maduros” para fins de aprendizagem, e 

serviam para justificar o encaminhamento dos alunos avaliados com baixo QI 

para as classes especiais (PLETSCH, 2010). 

 

Convém salientar que as classificações por nível de QI 

apresentam uma visão psicométrica da deficiência e, em 

muitas situações, apontam prognósticos desanimadores. 

Ao consolidar o atraso cognitivo como característica 

individual, o sujeito passa a ser o foco do problema, o que 

contribui para uma visão equivocada e uma baixa expectativa com relação as 

suas possibilidades de desenvolvimento (PLETSCH, 2010).    

 

A deficiência intelectual constitui-se como uma condição bastante complexa, 

seja em relação à conceituação, seja em relação à nomeação, e sua 

compreensão perpassa o conceito de inteligência. Construído ao longo dos 

tempos de acordo com as convenções sociais e/ou cientificas presentes em 

cada período, o conceito de deficiência foi sofrendo importantes alterações 

em sua definição. 
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Atualmente, deficiência intelectual é a designação oficial, utilizada na 

Convenção sobre os Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência (ONU, 

2006). De acordo com Pletsch (2009), o respectivo termo foi difundido na 

Conferência Internacional sobre Deficiência Intelectual, realizada em 2001, 

no Canadá, da qual se originou a Declaração Internacional de Montreal sobre 

Inclusão. 

 

A expressão deficiência intelectual é de uso recente na literatura e vem 

substituir os termos deficiência mental e retardo mental, embora o termo 

retardo mental ainda seja utilizado na literatura médica. 

 

Sassaki (2003) aponta para a importância de se utilizar a terminologia 

adequada. Nesse sentido, a palavra intelectual seria mais adequada por 

referir-se ao funcionamento intelectual de maneira mais específica, não 

abrangendo o funcionamento da mente como um todo. Por sua vez, o termo 

deficiência seria mais adequado para esclarecer a confusão que ainda existe 

entre deficiência e doença. 

 

Desse modo, ao longo do nosso estudo, é utilizada a expressão deficiência 

intelectual para fazer referência à pessoa com deficiência intelectual nos 

diferentes momentos da história. Também se toma como conceito principal 

de deficiência intelectual aquele definido pela Associação Americana de 

“A dificuldade para se conceituar com clareza a deficiência mental tem 

levado a uma série de revisões a partir dos olhares de áreas distintas de 

conhecimento, como a educação, a psicologia, a neurologia, a 

sociologia, a antropologia. Os próprios termos utilizados para nomeá-la 

foram erroneamente influenciados pelo saber médico: idiotia (século 

XIX), debilidade mental e infradotação (início do século XX), 

imbecilidade e retardo mental (com seus níveis leve, moderado, severo 

e profundo) e déficit intelectual/cognitivo (final do século XX). O termo 

deficiência mental é relativamente recente. Foi criado em 1939, durante 

o Congresso de Genebra, numa tentativa de minimizar a carga negativa 

presente nos termos da época e estabelecer um padrão internacional”. 

 
(PLETSCH, 2009, p. 76, grifos do autor). 
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Deficiência Intelectual e Desenvolvimento (AADID, 2010), que é desenvolvido 

a seguir. Convém salientar que as proposições da AADID são referência para 

a elaboração de outros sistemas de classificação como a Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), a 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde (CID-10), ambos da Organização mundial da 

Saúde (OMS), e o Manual de Diagnóstico e Prática Profissional em Retardo 

Mental da Associação Americana de Psicologia (APA). 

 

A AADID, desde sua criação, dedica-se à produção de conhecimentos no 

âmbito da Deficiência Intelectual e do desenvolvimento, propondo modelos 

de atendimento, alterações conceituais e de terminologia, os quais são 

publicados e divulgados em manuais. Em 1992, a AADID, então chamada 

AAMR, publicou seu 9º manual, no qual propôs uma alteração conceitual que 

foi fundamental para modificar o pensamento vigente acerca da deficiência 

intelectual. Essa mudança conceitual contextualizada foi nomeada Sistema 

1992, que, mais tarde, foi atualizado para Sistema 2002. No ano de 2010, foi 

publicada uma nova versão — o Sistema 2010 — a qual permanece até os 

dias atuais. Apresenta uma concepção multidimensional, funcional e 

bioecológica da deficiência intelectual, agregando as inovações e reflexões 

teóricas e empíricas em relação aos modelos anteriores. Apresenta, também, 

a sua primeira definição oficial do termo deficiência intelectual (AADID, 2010; 

FENAPAES, 2010). Convém salientar que 

 

Assim, de acordo com a Associação Americana de Deficiência Intelectual e 

Desenvolvimento, a Dl 

(AAIDD, 2010, p. 1). 

 

Nessa perspectiva, a deficiência intelectual é conceituada observando-se as 

seguintes dimensões: 
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 Habilidades intelectuais — dizem respeito à capacidade de raciocínio, 

planejamento, solução de problemas, pensamento abstrato, 

compreensão de ideias complexas, rapidez de aprendizagem e 

aprendizagem por meio da experiência. 

 Comportamento adaptativo — refere-se à experiência social de cada 

indivíduo, subdividindo-se em: habilidade conceitual - aspectos 

acadêmicos, cognitivos e de comunicação; habilidade prática - 

exercício da autonomia, como atividades de vida diária, trabalho e 

segurança pessoal; habilidade social - responsabilidade, autoestima; 

habilidades interpessoais - compreensão de regras e leis; 

 Participação, interação e papéis sociais — referem-se à inserção e à 

participação do indivíduo na vida comunitária. 

 Contexto — ambiente social e cultural no qual a pessoa com 

deficiência está inserida, considerando o ambiente social imediato do 

sujeito e o contexto cultural mais amplo, suas condições e qualidade 

de vida nesse ambiente. 

 Saúde — busca elementos ligados a fatores etiológicos da deficiência 

e à saúde física e mental. 

 

 A abordagem multidimensional busca superar a ideia de que a deficiência 

intelectual é uma condição estática e difundir a ideia de que o 

desenvolvimento da pessoa com deficiência se modifica de acordo com os 

apoios e suportes que recebe. Também possibilita que sejam descritas as 

limitações e as capacidades da pessoa, relacionadas aos aspectos 

psicológicos e sociais, bem como seu quadro clínico e possível etiologia da 

deficiência, seu ambiente atual e ambiente mais adequado ao seu 

desenvolvimento. A abordagem multidimensional apresenta uma orientação 

funcional da condição da deficiência, cuja classificação está baseada na 

intensidade dos apoios necessários ao melhor funcionamento e 

desenvolvimento do indivíduo (SANCHES- FERREIRA; SANTOS; SANTOS, 

2012; AADID, 2010). 
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Os apoios são recursos e estratégias que favorecem o desenvolvimento, o 

bem-estar e a educação do indivíduo, melhorando de modo geral o seu 

funcionamento. A pessoa com deficiência intelectual enfrenta maiores 

desafios com relação à aprendizagem e ao desenvolvimento em função do 

baixo nível cognitivo e das limitações do comportamento adaptativo, 

necessitando, desse modo, que os apoios sejam colocados na centralidade 

do conceito de deficiência intelectual. 

 

Ressaltamos que a intensidade dos apoios varia entre as pessoas, tanto na 

duração quanto na intensidade, dependendo da situação, estágios de vida ou 

nível de desenvolvimento em que a pessoa se encontra. A AAMR (2002) 

sugere quatro tipos de apoios: 

 

A deficiência intelectual deve ser considerada sempre a partir de uma 

abordagem contextualizada, a qual envolve os comportamentos funcionais 

juntamente com os serviços de apoio e de adaptação no ambiente, 

promovendo um melhor desenvolvimento da pessoa nos diferentes 

ambientes. 

 

Nessa perspectiva, o modelo multidimensional enfatiza algumas 

especificidades da pessoa com deficiência intelectual com relação à maneira 

como ela interage com o mundo e com o processo de aprendizagem. Isso 

representa um avanço em relação às ideias tidas sobre a deficiência até 

Apoio extensivo 

•utilizado com regularidade, podendo se estender sem limitação 
de tempo.

Apoio pervasivo ou generalizado 

•constante e intenso, disponibilizado em todos os ambientes e 
áreas da vida da pessoa.

Apoio intermitente 

•utilizado de maneira esporádica, em fases de mudanças bruscas 
na vida da pessoa e/ou situações específicas de aprendizagem.

Apoio limitado 

•utilizado por tempo limitado.
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aquele momento. Todavia convém salientar que o conceito de deficiência 

intelectual não deve ser generalizante, visto que, mesmo sendo 

diagnosticados como tendo o mesmo tipo de deficiência, indivíduos têm 

diferenças significativas, tanto sob os aspectos orgânicos quanto 

psicossociais. Além disso, as limitações que as pessoas com deficiência 

intelectual apresentam não podem ser tomadas como impedimento para o 

desenvolvimento de sua aprendizagem (ANTUNES, 2012). 

 

A AADID (2010) também estabelece que as limitações quanto ao 

funcionamento do indivíduo devem ser analisadas em relação aos contextos 

comunitários típicos de seus pares de mesma cultura. Além disso, para que 

um processo de avaliação seja validado, é necessário considerar a 

diversidade cultural e linguística do avaliado, além das diferenças nos fatores 

comunicativos, sensoriais, motores e comportamentais. Recomenda-se, 

ainda, considerar que o ser humano coexiste com forças/fraquezas e que a 

identificação de limitações de uma pessoa justifica-se quando utilizada para 

indicar os apoios de que necessita, do contrário, essa indicação pode resultar 

apenas em rotulagem e exclusão. 

 

A aprendizagem da pessoa com deficiência intelectual 

 

A educação constitui-se em um processo que possibilita aos seres humanos 

o desenvolvimento de suas aptidões. Isso ocorre quando os indivíduos se 

apropriam do conhecimento e do desenvolvimento produzido historicamente, 

especialmente por meio das interações sociais estabelecidas entre si. 

 

Os processos de aprendizagem são inerentes à condição humana. Desde o 

nascimento, o ser humano tem seu desenvolvimento pautado na 

aprendizagem, que ocorre de diferentes maneiras, das atividades mais 

elementares até elaborações mentais mais sofisticadas. De acordo com 

Rocha (2016), o aprender é considerado condição e produção humana, visto 

que é por meio dos processos de aprendizagem que os homens se apoderam 
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dos recursos criados para a vida em sociedade e se inserem no processo 

histórico da humanidade. 

 

Figura 6 – Processo de aprendizagem 

Site Medium 

____________________________________________ 

Disponível em: https://medium.com/somos-tera/hackeando-o-processo-de-aprendizagem-

como-aprender-mais-e-melhor-num-mundo-cheio-de-pressa-e-173e0af1c3b3. Acesso em: 

10 jun. 2020. 

 

Ao se relacionar com pessoas e objetos, o ser humano constitui vínculos e 

vai desenvolvendo distintas formas de conhecer e aprender, baseadas tanto 

nas experiências individuais quanto nas experiências coletivas. Tais 

experiências possibilitam a construção de modelos de aprendizagem que se 

elaboram e se modificam conforme as interações que se estabelecem com 

os objetos do conhecimento, com os outros e consigo mesmo. 

 

Como seres humanos, por meio dos processos de aprendizagem que são 

sociais, mas também individuais, temos a possibilidade de passar por 

processos históricos e culturais semelhantes e de apreender a realidade. A 

partir da própria subjetividade, de modos diferentes, as pessoas vão 

construindo seu repertório de conhecimentos (ARENDT, 2007). Muitas 

vezes, o processo de desenvolvimento pode sofrer interferências e 

manifestar-se de modo diferente dos padrões estabelecidos, como ocorre na 

deficiência intelectual, quando a pessoa apresenta limitações no seu 

funcionamento intelectual e no comportamento adaptativo. A deficiência é 

geralmente percebida e diagnosticada na infância ou adolescência. 
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Nessa perspectiva, a abordagem histórico-cultural aponta para a 

heterogeneidade como uma característica comum aos grupos humanos e 

fator enriquecedor nas relações. Ao buscar compreender os processos 

mentais humanos, Vygotsky (1997, 1998, 2007) considera todo o aparato 

biológico humano, porém privilegia os fatores sociais como força propulsora 

do desenvolvimento. Para ele, o desenvolvimento humano é o resultado da 

atividade social dos homens, uma vez que é a partir das relações mediadas 

pelos sentidos, valores, verdades da sua cultura que o sujeito se constituiu. 

 

De acordo com Vygotsky (1998), a aprendizagem está relacionada ao 

desenvolvimento desde o início da vida humana, começando muito antes da 

entrada da criança na escola. É um processo permanente e contínuo que 

ocorre em diferentes espaços, sejam formais, como é o caso da escola, ou 

informais. A aprendizagem possibilita que sejam despertados processos 

internos de desenvolvimento, em que as relações estabelecidas influenciam 

intensamente esses processos. Isso significa que, embora haja um percurso 

de desenvolvimento definido individualmente pelo processo de maturação de 

cada organismo, é por meio da aprendizagem que tais processos são 

impulsionados. 

............................................................ 

Nos estudos que realizou sobre defectologia, Vygotsky se preocupou em 

apresentar novas bases filosóficas e metodológicas para a compreensão de 

que a deficiência gera um desenvolvimento diferenciado e, dessa maneira, 

solicita um olhar mais atento de todos os envolvidos no processo de 

desenvolvimento educacional e social. 

 

Nesse sentido, pensar a educação escolar da criança com deficiência 

intelectual demanda um amplo entendimento acerca dos processos 

implicados no desenvolvimento humano e não apenas no desenvolvimento 

da aprendizagem escolar. De acordo com Vygotsky (1998), os princípios que 

regem o desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual são os 

mesmos das outras pessoas, somente com alterações na organização da 

estrutura no decorrer desse desenvolvimento. De acordo com o autor, uma 

criança cujo desenvolvimento foi comprometido por alguma deficiência não é 
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menos desenvolvida do que as crianças sem deficiência, mas se desenvolve 

de outra maneira. Isso deve ser considerado no processo de ensino-

aprendizagem, pois a criança com deficiência possui um funcionamento 

diferente, desenvolve-se de um modo peculiar e, por isso, sua educação não 

deve ser minimalista, nem reducionista. Para o autor, a educação das 

crianças com deficiência deve ser a mesma educação das crianças que não 

possuem deficiência. Por isso, considerava a necessidade de se tomar as leis 

gerais do desenvolvimento da criança e, a partir daí, estudar o que é peculiar 

à criança com deficiência intelectual, ao sujeito concreto. 

 

Nessa direção, ressalta a existência de duas características diferentes na 

educação formal:  

❖ A sistematização dos conhecimentos; 

❖ A interação com os pares.  

 

Nesse aspecto, um dos grandes legados de Vygotsky para o 

redimensionamento da educação escolar da criança com deficiência 

intelectual está nos conceitos de Zona de Desenvolvimento Real, Zona de 

Desenvolvimento Proximal e Zona de Desenvolvimento Potencial. A partir de 

tais conceitos, é possível concluir que a inserção social do sujeito e sua 

interação com o outro interfere significativamente no desenvolvimento 

intelectual, o qual está estreitamente ligado à aprendizagem. 

 

 A se refere ao “nível de 

desenvolvimento das funções mentais da criança que se estabelecem 

como resultado de certos ciclos de desenvolvimento já completados”. 

Nisso reside a importância de, além das características do 

“O aprendizado humano pressupõe uma natureza 

social específica e um processo através do qual as 

crianças penetram na vida intelectual daqueles 

que as cercam”. 

 
 (VYGOTSKY, 2007, p. 100). 
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desenvolvimento, a escola considerar o conhecimento que a criança já 

possui.  

 A Zona de se refere ao que o sujeito pode 

aprender com o outro, cuja aprendizagem encontra-se num nível mais 

elevado.  

 

 A alude ao espaço entre o que a 

criança já possui e o que ela precisa construir, ou seja, as funções que 

ainda estão em processo de maturação. É um domínio psicológico em 

constante transformação, em que a criança se desenvolve com o auxílio 

de outras crianças e adultos mais experientes.  

 

Figura 7 - Zona de Desenvolvimento Proximal 

 
Site Blog do professor Luís Moreira 

_____________________________________________________ 

Disponível em: http://blogdoprofluismoreira.blogspot.com/2015/01/a-zona-de-

desenvolvimento-proximal-e.html. Acesso em: 10 jun. 2020. 

 

 O conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal destaca a importância 

da mediação tanto para a construção de conhecimentos como para o 

desenvolvimento das relações sociais. Foi a partir do conceito de ZDP que 

Vygotsky investiu no desenvolvimento de sujeitos com deficiência 

(COSTA, 2006). 
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Nessa perspectiva, o professor desempenha uma função fundamental para o 

desenvolvimento da criança, na medida em que pode 

. Vygotsky 

(2007) critica o aprendizado orientado para os níveis de desenvolvimento que 

já foram alcançados pelas crianças, pois torna o trabalho educativo ineficaz 

do ponto de vista do desenvolvimento global da criança. Acrescenta que a 

noção de Zona de Desenvolvimento Proximal propõe que o “bom 

aprendizado’’ é aquele que se adianta ao desenvolvimento. 

 

Assim, faz-se necessária a compreensão de desenvolvimento a partir de um 

, constituído por idas e vindas, 

elaborações e reelaborações, em que a 

que, por sua vez, incita processos internos 

que, ao serem internalizados, tornam-se aquisições independentes da 

criança (DAINÊZ, 2009). 

 

As concepções de Vygotsky acerca do desenvolvimento de qualquer criança 

indicam caminhos e possibilidades para a educação da criança com 

deficiência intelectual ao considerar que, associadas à deficiência, existem 

as possibilidades compensatórias para ir além das limitações. Por meio de 

interações significativas, tais possibilidades devem ser exploradas no 

decorrer do processo educativo para que a criança aprenda e se desenvolva. 

 

O conceito de compensação discutido por Vygostky (1997), enquanto um 

processo presente em todo ser humano nas suas dimensões orgânica e 

sociopsicológica traduz a urgência em se criar condições que possibilitem 

aos sujeitos com deficiência intelectual se desenvolverem. Tal princípio deve 

ser considerado, pois permite a 

 

Barroco (2007, p. 226) aponta que a deficiência ou limitação apresentada 

“não só provocaria no indivíduo a necessidade de estabelecer formas 
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alternativas para estar e viver no mundo, como o estimularia a ir além do 

comportamento mediano”. A partir dos estudos de Vygotsky, a autora 

esclarece que a criança não percebe diretamente a sua deficiência, mas as 

dificuldades dela decorrentes. Por isso, é fundamental que lhe seja 

oportunizada a participação em diferentes espaços, contextos e situações, 

para que a deficiência não se torne um obstáculo ao processo de 

aprendizagem, mas venha a ser sua força impulsionadora. 

 

Ao fazer referência à educação escolar, Barroco (2007, p. 118) afirma que: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um dos grandes desafios da educação é modificar a lógica que tenta 

enquadrar todos os sujeitos num mesmo padrão de normalidade, buscando 

trabalhar com a diversidade presente no contexto educacional. É preciso 

considerar que 

. A aprendizagem acontece 

nas experiências vivenciadas, nas relações entre os sujeitos, que ocupam os 

lugares de ensinante e aprendente. 

 

Nesse contexto, o sujeito aprendente “constrói-se a partir de sua relação com 

o sujeito ensinante, já que são duas posições subjetivas, presentes em uma 

mesma pessoa, no mesmo momento” (FERNÁNDEZ, 2001, p. 55). Contudo, 

o sujeito ensinante se faz presente em quem aprende a partir da produção 

[...] ao se tomar o modo como está organizado o 

sistema educativo formal nas épocas mais recentes, 

pode-se concluir quanto o saber está especializado, 

e quanto ele corresponde à própria sociedade capi-

talista, que se estrutura em uma produção material 

dividida em infinitas tarefas, dificultando aos 

indivíduos uma compreensão do todo que envolve o 

processo produtivo. Esta mesma dificuldade é 

reproduzida pela educação escolar que, com fre-

quência, leva os indivíduos a terem uma visão parcial 

da realidade por não compreenderem a dinâmica da 

vida atual, as relações dos fenômenos entre si, a sua 

causalidade, bem como as suas implicações para a 

própria constituição de sua subjetividade. 



40 

 

 

de sentidos subjetivos, das experiências com sujeitos ensinantes reais. Disso 

decorre a importância de se compreender os processos de aprendizagem 

humana. 

 

Juntamente aos conceitos de ensino e aprendizagem, a autora desenvolveu 

o conceito de modalidade de aprendizagem. Entende- se que tal conceito é 

significativo na perspectiva de aprendizagem humana, pois se refere à 

maneira como o sujeito aprende, enquanto modalidade que vai se 

constituindo com ele a partir das experiências de aprendizagem realizadas 

desde o nascimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por estarem relacionadas ao ensino e à aprendizagem, as modalidades de 

aprendizagem estão também relacionadas a modalidades de ensino, já que 

os ensinantes também estão inseridos na dinâmica da aprendizagem. Para 

que uma modalidade de ensino seja modificada, é necessário que a 

modalidade de aprendizagem seja ressignificada.  

 

 

 

  

Para a autora, trata-se da organização de um conjunto de aspectos da 

ordem da significação, da lógica, da simbolização, da corporeidade e da 

estética que ocorre espontaneamente. Refere-se ao modo singular de 

aprender de cada pessoa, comparando a modalidade de aprendizagem 

a um idioma. Ainda que seja compartilhado por muitas pessoas, nada as 

obriga a falar as mesmas coisas. Constitui-se a partir das primeiras 

experiências e mesmo tendo um caráter social, é pessoal. 

Assim, as relações estabelecidas entre os sujeitos 

oportunizam a construção de espaços que se situam “entre” 

as posições de ensinante e aprendente, denominados pela 

autora como espaços de produção de diferenças, a partir 

dos quais o conhecimento é construído e assimilado 

(FERNÁNDEZ, 2001). Nesse sentido, é imprescindível o 

estabelecimento de vínculos positivos entre ensinantes e 

aprendentes para que os sujeitos possam constituir um 

vínculo saudável também com o aprender. 
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Paín (1985) descreve o processo de aprendizagem na dinâmica da 

transmissão da cultura, ampliando o sentido da palavra educação. Ressalta 

que a educação possui quatro funções: 

❖ Mantenedora/conservadora — reproduz as normas que regem as 

ações garantindo a continuidade da espécie humana; transmissão da 

cultura.  

❖ Socializadora — por meio da língua, da cultura, do meio, transforma o 

indivíduo em sujeito que se identifica com o grupo e passa a 

internalizar seu conjunto de normas. 

❖ Repressora — utiliza-se de meios para garantir a manutenção do 

sistema que rege a sociedade conservando e reproduzindo as 

limitações existentes. 

❖ Transformadora — quando as contradições do sistema são percebidas 

e os sujeitos adotam uma postura de enfrentamento dessas 

contradições, em que a aprendizagem se torna uma possibilidade 

libertadora. 

 

Paín (1996) afirma que é por meio do conhecimento que o sujeito irá se 

constituir como um ser humano. A partir de um processo de inserção no 

mundo social e cultural humano, por meio da aprendizagem, os indivíduos 

vão construindo sua condição de ser e estar no mundo. 

 

Nesse sentido, a autora observa que o conhecimento é uma elaboração 

conjunta de quem ensina e de quem aprende, é construção e produção 

humana. Vê-se que os processos de aprendizagem envolvem muitas 

variáveis, necessitando de um olhar mais amplo e atento a todos os fatores 

que os constituem. São complexos, pois envolvem questões indissociáveis: 

COGNITIVAS PSICOLÓGICAS

MATERIAIS HUMANAS
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Assim, a autora apresenta quatro dimensões que envolvem os processos de 

aprendizagem:  

 Dimensão biológica 

É o organismo, suas especificidades e a possibilidade de aprendizagem 

e construção de esquemas de ação sobre o mundo, bem como 

instrumentalidade para agir sobre ele. 

 Dimensão cognitiva 

Abarca uma perspectiva epistemológica interacionista em que o sujeito 

constrói conhecimento a partir de uma estrutura orgânica inicial, refere-se 

mais as construções da própria pessoa.  

 Dimensão social 

É composta pelo par ensino e aprendizagem em contextos específicos 

para cada sujeito, compreendendo todos os comportamentos destinados 

à transmissão cultural.  

 Dimensão de aprendizagem como função do eu 

Trata da constituição do sujeito. 

 

Todavia, ao falar sobre as dificuldades encontradas nos processos de 

aprendizagem, a autora sinaliza para a existência de fatores internos e 

externos que podem influenciar tais processos e adverte que devem ser 

observados os: 

 fatores orgânicos que implicam as condições de saúde do sujeito;  

 fatores específicos como transtornos relacionados à aprendizagem;  

 fatores psicológicos, já que questões psicológicas podem se 

manifestar na aprendizagem;  

 fatores ambientais que decorrem do contexto no qual o sujeito está 

inserido. 

 

As ideias elaboradas por Mantoan, a partir dos estudos desenvolvidos sobre 

deficiência intelectual corroboram que a criança com deficiência intelectual “é 

capaz de construir sua inteligência, na medida em que a solicitação do meio 

escolar desencadeia o processo de [...] desenvolvimento cognitivo”. Suas 

conclusões assinalam que, a partir de uma proposta educativa que favoreça 
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a construção do conhecimento, “a criança com deficiência intelectual 

apresenta avanços cognitivos manifestados pelo acesso a períodos de 

desenvolvimento cognitivo progressivamente mais evoluídos e por condutas 

adaptativas cada vez mais complexas e objetivas, frente aos desafios do 

meio” (MANTOAN, 2001, p. 86). 

 

A aprendizagem se constrói no desafio e no objetivo a ser atingido, mas, 

principalmente, no percurso construído até se chegar a atingir o objetivo. E 

nesse percurso, a busca com o outro, as trocas com os pares de diferentes 

idades, diferentes experiências e percepções são fundamentais. 

 

Figura 8 - Aprendizagem 

Site Neurosaber 

_____________________________________________ 

Disponível em: https://neurosaber.com.br/o-que-e-deficiencia-intelectual/. Acesso em: 11 

jun. 2020. 

 

De acordo com Fernández (1991), a pessoa constrói seu conhecimento a 

partir dos sinais e informações que recebe do outro. Para essa construção, 

entram em jogo, num processo vincular, quatro dimensões instituídas entre o 

sujeito que ensina e o sujeito que aprende: 

 O organismo; 

 O corpo; 

 A inteligência; 

 O desejo.  
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 Essas dimensões se encontram presentes, igualmente, tanto no sujeito que 

ensina quanto no sujeito que aprende, sendo função da aprendizagem 

permitir um inter-relacionamento entre aquele que detém o saber e aquele 

que aprende, num Isso traduz a 

necessidade de a criança ser olhada em sua integralidade. É necessário 

considerar que, em função do atraso que a criança com deficiência intelectual 

apresenta em diferentes aspectos do desenvolvimento, tais níveis precisam 

ser potencializados. 

 

 

Pensar as questões que envolvem o desenvolvimento da aprendizagem da 

criança com deficiência intelectual no contexto escolar e estudar os fatores 

imbricados nesse processo ainda é uma realidade pouco frequente em 

grande parte das instituições escolares. Muitos são os avanços e as 

conquistas com relação à inclusão escolar da criança com deficiência 

intelectual. Todavia, Carneiro (2007) aponta que, embora pesquisas 

indiquem resultados favoráveis à aprendizagem do sujeito com deficiência 

intelectual, persistem muitas dúvidas, por parte dos professores, acerca da 

possibilidade de escolarização destes sujeitos. 

 

Frente a esses aspectos, nosso estudo busca contribuir para 
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VAMOS PRATICAR? 

QUESTÃO 1 

Referente à deficiência intelectual, assinale a alternativa correta: 

a) O fato de uma criança de 10 anos não conseguir se apropriar do alfabeto é 

o suficiente para determinar o diagnóstico definitivo de deficiência intelectual, 

caso tenha frequentado assiduamente a educação infantil e o ensino 

fundamental até o momento da avaliação psicológica. 

b) Uma criança que tem capacidade acima do esperado para a idade e 

experiência em matemática, mas que possui dificuldades na leitura e escrita, 

tem o diagnóstico de deficiência intelectual.  

c) A deficiência intelectual é definida unicamente pelo resultado do QI 

(Quociente Intelectual) do indivíduo, por isso o psicólogo necessita utilizar 

apenas a WISC-IV (Escala Wechsler de Inteligência para Crianças) na 

avaliação psicológica de crianças.  

d) A deficiência intelectual se caracteriza por sérias limitações tanto no 

funcionamento cognitivo quanto no comportamento adaptativo expresso em 

habilidades conceituais, sociais e práticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: D 

 

COMENTÁRIO: Segundo a Associação Americana de Deficiência Intelectual 

e Desenvolvimento – AAIDD, “Deficiência Intelectual é uma incapacidade 

caracterizada por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual 

quanto no comportamento adaptativo expresso em habilidades conceituais, 

sociais e práticas do dia a dia. Esta inabilidade se origina antes da idade dos 

18 anos” (página 30).   
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QUESTÃO 2 

 

A posição de Vygotsky sobre a relação entre desenvolvimento e 

aprendizagem é que o: 

a) desenvolvimento é dependente da maturação e condiciona o 

aprendizado. 

b) aprendizado alavanca o desenvolvimento devido ao estabelecimento 

das relações sociais. 

c) desenvolvimento é definido como a substituição de respostas inatas a 

partir do aprendizado. 

d) aprendizado e o desenvolvimento são coincidentes e 

contemporâneos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: B 

 

COMENTÁRIO: Para Vygotsky (1998), a aprendizagem está relacionada ao 

desenvolvimento desde o início da vida humana, começando muito antes da 

entrada da criança na escola. A aprendizagem possibilita que sejam 

despertados processos internos de desenvolvimento, em que as relações 

estabelecidas influenciam intensamente esses processos (página 35).   
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QUESTÃO 3 

 

A zona de desenvolvimento proximal, na concepção de Vygotsky, é, 

fundamentalmente: 

a) o espaço psicológico próprio da mudança, criado na interação 

recíproca de processos de aprendizagem e desenvolvimento. 

b) a compreensão de que, ao longo do desenvolvimento, muda o papel 

dos significados culturalmente estabelecidos. 

c) um objetivo dos agrupamentos humanos, central para viver o processo 

de humanização e a constituição do cultural. 

d) o resultado do papel atribuído à atuação do biológico no social, como 

resultado da mediação social entre cultura e indivíduos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: A 

 

COMENTÁRIO: A Zona de Desenvolvimento Proximal alude ao espaço entre 

o que a criança já possui e o que ela precisa construir, ou seja, as funções 

que ainda estão em processo de maturação. É um domínio psicológico em 

constante transformação, em que a criança se desenvolve com o auxílio de 

outras crianças e adultos mais experientes (página 37).   
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QUESTÃO 4 

 

Vygotsky (1988) propõe uma nova definição do que seria um “bom 

aprendizado”. Para o autor, o “bom aprendizado” é aquele que: 

a) caminha a reboque do desenvolvimento. 

b) se adianta ao desenvolvimento. 

c) toma como pré-requisito o desenvolvimento. 

d) equivale-se ao desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: B 

 

COMENTÁRIO: Vygotsky afirma que o bom ensino é aquele que se adianta 

ao desenvolvimento, ou seja, que se dirige às funções psicológicas que estão 

em vias de se completarem (página 38).   
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QUESTÃO 5 

 

Para Teresa Mantoan, o que precisa ser mudado na escola para que esta 

torne-se inclusiva? 

a) Valorizar um ensino competitivo e crítico. 

b) Facilitação das atividades e programas para reforçar e acelerar 

aprendizagem. 

c) Recriar o modelo educacional, transformar uma escola inclusiva num 

ambiente cooperativo. 

d) Manter o sistema de avaliação, com a reprovação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: C 

 

COMENTÁRIO: A aprendizagem se constrói no desafio e no objetivo a ser 

atingido, mas, principalmente, no percurso construído até se chegar a atingir 

o objetivo. E nesse percurso, a busca com o outro, as trocas com os pares 

de diferentes idades, diferentes experiências e percepções são fundamentais 

(páginas 42/43).   
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UNIDADE 3 

 

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DOS PROFESSORES 

ACERCA DA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

 

Esta unidade objetiva a apresentação compilada dos dados coletados nos 

questionários e entrevistas realizadas com os professores, bem como sua 

análise. Por meio da análise reflexiva dos dados, buscou-se identificar se os 

professores possuem conhecimentos acerca da singularidade do aprender 

em crianças com deficiência intelectual e como são operacionalizados na 

prática docente. 

 

Uma vez que as respostas obtidas não foram padronizadas, a opção pela 

análise qualitativa foi considerada mais adequada. Tal opção possibilitou 

enriquecer a análise estabelecendo as aproximações teóricas necessárias ao 

cumprimento dos objetivos da pesquisa. Desse modo, os dados foram 

distribuídos à luz de pensadores e teóricos no intuito de respaldar as 

reflexões e apontamentos apresentados. 

 

O trabalho de análise dos dados possibilitou que se estabelecessem cinco 

categorias; a terceira delas tem duas subcategorias, nas quais foram 

inseridas informações sobre as falas e os posicionamentos dos sujeitos da 

pesquisa. São elas: 

• O perfil dos professores que atuam com alunos com Dl; 

• Percepção da singularidade do aprender da criança com 

deficiência intelectual; 

• O professor na promoção da aprendizagem do aluno com 

deficiência intelectual: sentimentos do professor, saberes 

que julga necessários; 

• As condições da escola na promoção da aprendizagem 

do aluno com deficiência intelectual; 

• Práticas do professor para a promoção da aprendizagem 

do aluno com deficiência intelectual.  
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Embora as informações apresentadas expressem o pensamento do conjunto 

de sujeitos que constituem a amostra desta pesquisa e não da totalidade dos 

professores que atuam no DF, ressaltamos que a realidade expressa por 

esses sujeitos pode revelar uma realidade presente também no cenário 

educacional brasileiro. 

 

O perfil dos professores que atuam com alunos com deficiência 

intelectual 

 

Considerando que a pesquisa abrange os anos iniciais e finais do ensino 

fundamental, foram distribuídos questionários a 122 professores. Destes, 

retornaram 86 questionários. Os questionários foram respondidos por 

professores de ambos os sexos. 

 

Figura 9 - Questionário 

 
Site Nova escola 

______________________________________________ 

Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/18717/clima-escolar-por-que-e-como-

avaliar. Acesso em: 11 jun. 2020. 

 

Embora a adesão dos sujeitos tenha se dado de maneira voluntária, observa-

se que, em algumas escolas, a totalidade ou quase totalidade dos 

professores se propôs a participar da pesquisa. Esse dado é considerado 

muito significativo, pois pode sugerir uma maior disponibilidade por parte da 

escola e desses profissionais para abordar questões relacionadas ao aluno 
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com deficiência e um maior comprometimento com o desenvolvimento de sua 

aprendizagem. 

 

No que se refere à faixa etária, o gráfico a seguir permite observar que o 

maior número de participantes, 67 professores (77,91%), possui entre 31 e 

50 anos de idade. Outros 10 professores (11,63%) possuem idade inferior a 

essa faixa etária e nove professores (10,47%) estão em idade superior. 

 
Gráfico 1 – Idade dos participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBEDF (2017) 

 

O gráfico que segue apresenta os dados relativos ao tempo de atuação 

docente dos sujeitos da pesquisa e ao tempo de atuação docente com alunos 

com deficiência intelectual, os quais podem ser visualizados 

comparativamente. 

 

Gráfico 2 – Tempo de atuação docente dos participantes da pesquisa / tempo de atuação 

docente com alunos com DI 

 
Fonte: IBEDF (2017) 
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 Observando o tempo de exercício docente, podemos inferir que esses 

professores puderam acompanhar as diversas modificações legais que 

embasam a inclusão escolar, garantindo ao aluno com deficiência o acesso 

e a permanência na escola e, principalmente, o direito à educação e à 

aprendizagem. A intensidade desse acompanhamento e conhecimento legal 

difere para cada professor, conforme o tempo de exercício docente, as 

experiências vivenciadas na escola, bem como o interesse pelos aspectos 

legais. 

 

Nesse sentido, cabe citar alguns dos documentos que fundamentam a 

educação na perspectiva inclusiva, tomando por base o ano de 1990, o qual 

contempla o tempo de atuação de todos os sujeitos da pesquisa. Assim, 

destacam-se: 

 1990 — Declaração Mundial de Educação para Todos; 

 1994 — Declaração de Salamanca; 

 Lei n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996 — Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

 1999 — Convenção de Guatemala (Convenção Interamericana para 

Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa com 

Deficiência); 

 2001 — Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão; 

 2001 — Resolução CNE/CEB n.º 2 de 11 de setembro de 2001 — instituiu 

as diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica, 

determinando que o atendimento escolar desses alunos tenha início na 

educação infantil, nas creches e pré-escolas, assegurando-lhes o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE); 

 2006 — Parecer CEED n.º 56/2006 — orienta a implementação das 

normas que regulamentam a Educação Especial no Sistema Estadual de 

Ensino do Rio Grande do Sul. Complementa a regulamentação quanto à 

oferta da modalidade de Educação Especial no Sistema Estadual de 

Ensino do Rio Grande do Sul7. 

 2007 — Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 

 2008 — Decreto n.º 6.571 de 17 de setembro de 2008 — dispõe sobre o 

atendimento educacional especializado, regulamenta o parágrafo único 
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do art. 60 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e acrescenta 

dispositivo ao Decreto n.º 6.253, de 13 de novembro de 2007; 

 2008 — Tratado Internacional de Direitos Humanos, aprovado na 

assembleia geral da ONU, em 13 de dezembro de 2006, e assinado pelo 

Brasil em 30 de março de 2007. Entrou em vigor, juntamente com seu 

protocolo facultativo, em 3 de maio de 2008, após ter sido ratificado por 

20 países membros da Nações Unidas; 

 2009 — Resolução n.º 4, de 2 de outubro de 2009 — institui Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial; 

 2011 — Decreto n.º 7.611, de 17 de novembro de 2011 — dispõe sobre o 

Atendimento Educacional Especializado — AEE na rede regular de ensino 

e em salas de recursos multifuncionais; 

 2013 — Lei n.º 12.796, de 4 de abril de 2013 — altera a Lei n.º 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da 

educação e dar outras providências, entre outras. 

 2015 — Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 2015 — institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). 

 

Figura 10 – Educação inclusiva 

 
Site do Blog Iti 

_____________________________________________ 

Disponível em: http://blog.itinovacao.org.br/pcd/educacao-inclusiva-a-formacao-de-

professores-para-e-fundamental/. Acesso em: 12 jun. 2020. 
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Considerando esses marcos legais, é possível afirmar que o processo de 

inclusão escolar foi sendo construído gradativamente, possibilitando aos 

profissionais da educação adaptarem-se ao novo contexto educacional. 

Todavia, tal adaptação não significa, necessariamente, mudança nas 

concepções historicamente construídas acerca da deficiência intelectual. 

 

Glat, Pletsch e Fontes (2007) afirmam que a promulgação de leis e diretrizes 

pedagógicas não garante o seu cumprimento. Um sistema de Educação 

Inclusiva requer a reorganização da cultura, da estrutura e funcionamento da 

escola, metodologia e recursos, conscientizando e garantindo que os 

profissionais estejam preparados para essa realidade. 

 

Assim, com relação ao tempo de atuação docente, observa-se que apenas 

11,63% dos professores (10 professores) atuam há menos de cinco anos. Ao 

analisar o tempo de atuação docente com alunos com Dl, os índices se 

modificam consideravelmente, com um total de 38,37% dos professores (33 

professores), atuando há menos de cinco anos. Esse pode ser um indicativo 

de crescimento do número de alunos com deficiência intelectual nas escolas 

comuns nesse período, em conformidade com o que preconiza a legislação 

citada anteriormente. 

 

Outro dado que precisa ser considerado é o índice de 24,42% de professores 

que não responderam há quanto tempo há alunos com Dl nas turmas em que 

ministram aulas, ou seja, 21 professores. Destes professores, 10 atuam nos 

anos iniciais e 11 nos anos finais, em diferentes disciplinas. Ao omitir tal 

resposta, esses professores remetem à questão histórica da invisibilidade da 

pessoa com deficiência, o que representa, nesse caso, a não percepção de 

sua presença em sala, ou ainda, a não percepção da necessidade de um 

ensino diferenciado. 

 

Embora estejam em construção uma sociedade e escola inclusivas, os 

resquícios de séculos de exclusão sofridos pela pessoa com deficiência ainda 

podem ser facilmente percebidos, especialmente nas diversas barreiras 

atitudinais, presentes em todos os setores da sociedade, entre eles, a escola. 
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Nesse sentido, entram em cena os diferentes elementos constituintes do 

contexto escolar e a capacidade, de parte dos envolvidos no processo 

ensino-aprendizagem, de, a partir das diferenças individuais, construir uma 

teia de relações que possibilite o adequado desenvolvimento de todos os 

sujeitos. Com relação à deficiência intelectual, os principais desafios 

presentes no cenário educacional inclusivo estão relacionados ao predomínio 

dos postulados da abordagem clínica tradicional em interface com os 

aspectos educacionais. 

 

Acreditamos que a escola é um espaço singular para a construção do 

conhecimento sistematizado, intencionalmente planejado, com condições de 

promover a aprendizagem e o desenvolvimento do aluno com deficiência 

intelectual. É fundamental identificar e refletir acerca dos fatores que levam 

muitos professores a não perceber o aluno com deficiência e as 

necessidades por ele apresentadas. 

................................................................. 

.................................................................. 

No que concerne à escolaridade, os dados evidenciam que a maioria dos 

participantes possui pós-graduação, alguns têm curso de mestrado e outros 

de doutorado. Uma minoria de professores possui somente graduação. 

 

Gráfico 3 – Grau de escolaridade dos participantes da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBEDF (2017) 
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Nesse sentido, Skliar (2006, p. 31) aponta a “necessidade de uma 

reformulação das relações com os outros na pedagogia”. Para o autor, além 

do saber científico haveria, nos processos de formação, dimensões a serem 

contempladas, as quais dizem respeito às relações estabelecidas com as 

outras pessoas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir dos dados, fica evidente a necessidade de um diálogo mais efetivo 

no contexto educativo, em que sejam discutidas e analisadas as questões 

relativas à aprendizagem da criança com deficiência intelectual. Essa 

afirmação encontra respaldo nos dados da pesquisa que indicam que a 

maioria (56,98%) dos participantes apontou não ter cursado disciplina 

específica relacionada à educação especial. Sabemos que a mudança nas 

escolas não é um processo simples, tampouco rápido, mas deve partir de 

uma articulação teórica e prática dos profissionais envolvidos para a 

construção de uma proposta ampla e consistente de educação para todos os 

alunos. 

 

Percepção da singularidade do aprender da criança com deficiência 

intelectual 

 

Auxiliar o aluno a desenvolver ao máximo o seu potencial cognitivo constitui 

uma das mais importantes funções desempenhadas pelo professor, e muitas 

variáveis estão envolvidas nesse processo. 

 

Muitos professores concordam que a criança com deficiência intelectual 

possui capacidade de aprender e que, para que sua aprendizagem se 

desenvolva, é necessário que lhe sejam possibilitados instrumentos 

“São aquelas dimensões que se vinculam com as experiências 

do outro, dos outros, com a vibração em relação ao outro, com 

a ética prévia a todo outro específico, com a responsabilidade 

para com o outro [...]” (p. 32). 
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metodológicos diferenciados e adequados. Da mesma maneira, há a 

concordância que a criança com deficiência intelectual sofre a interferência 

de diversos fatores, tanto internos quanto externos, que tornam seu processo 

de aprender mais lento, demandando a necessidade de maior quantidade de 

estímulos e de interações. 

 

Acerca das condições que entendem como necessárias para que ocorra a 

aprendizagem do aluno, múltiplos fatores foram citados pelos professores, os 

quais abrangem condições intrínsecas e extrínsecas do sujeito. As mais 

recorrentes são:  

 Interesse do aluno;  

 Motivação;  

 Participação da família;  

 Formação do professor;  

 Número de alunos por sala;  

 Metodologia e recursos adequados; 

 Afeto;  

 Desejo de aprender;  

 Olhar diferenciado por parte do professor;  

 Ter supridas as necessidades básicas de alimentação e moradia. 

 

Fernández (2001) afirma que interferem no desenvolvimento da 

aprendizagem fatores vinculados a questões: 

❖ Socioeconômicas; 

❖ Educacionais;  

❖ Emocionais;  

❖ Orgânicas; 

❖ Corporais. 

 

O entendimento de que o afeto, o desejo e o fazer sentido são condições 

para a aprendizagem traduz a postura de profissionais que interpretam e 

conduzem o ato educativo a partir de uma perspectiva de sujeito que 

conhece, aprende e constrói conhecimentos. Essa perspectiva é, 

Assim, é necessário ter a 

percepção adequada de 

como esse sujeito está 

se desenvolvendo, para 

auxiliá-lo na superação 

das dificuldades que 

possa apresentar. 
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possivelmente, derivada das ideias que possuem acerca do modo como a 

criança aprende, quais objetivos estão implicados nesse aprender e onde ela 

pretende chegar com o conhecimento que está sendo elaborado, ou seja, ao 

ser humano que almeja tornar-se. 

 

 Para Saltini (2002, p. 81), a educação se faz com duas mãos: “a mão que 

dá o aconchego, o prazer, o amor e a outra que frustra, desafia, impõe e 

limita”. É preciso estabelecer a medida ideal de cada mão, pois o afeto 

promove o desejo de querer, de buscar, de interagir com o meio e 

aprender.  

 

 Ao sentir-se aceita, acolhida e ouvida, a criança tem despertada sua 

curiosidade e passa a encorajar-se para o aprendizado. Ao ser desafiada, 

sente-se acreditada para ir em busca do que lhe falta. Acreditar no 

potencial de cada pessoa deve ser o fio condutor do fazer em sala de aula. 

 

Holly (1995, p. 86) afirma que “as tarefas do professor exigem flexibilidade, 

maturidade psicológica, criatividade e complexidade cognitiva” haja vista a 

necessidade de atender às características e qualidades do desenvolvimento 

da criança, observando as questões culturais, suas histórias de vida e os 

contextos sociais em que está inserida. 

 

Outro aspecto, muito pertinente, que foi 

apontado é a importância de toda 

comunidade escolar, com destaque especial 

à participação dos pais, estar envolvida no 

processo de desenvolvimento da 

aprendizagem, como reflete a fala de um 

professor entrevistado: 

 

Esse pensamento dos professores vem ao encontro de Fonseca (2007), que 

aponta a influência decisiva dos pais no desenvolvimento global dos filhos, 

pois são os primeiros educadores da criança, responsáveis pelas primeiras 

interações sociais, afetivas e cognitivas. As estratégias de interação 

“Acredito que a família é o 

suporte de peso nesta 

questão; profissionais 

preparados (capacitados) 

e ambiente acolhedor. ” 
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adotadas influenciarão o desenvolvimento social, cognitivo e emocional das 

crianças, podendo impulsionar ou frear seu desenvolvimento. 

 

Em especial, quando se trata da criança com Dl, Molina (2006) adverte para 

a posição de desesperança apresentada por muitos pais com relação ao 

futuro desse filho e para o fato de que tal posição pode dificultar a inclusão 

social dessa criança, bem como o adequado desenvolvimento das funções 

psíquicas e a construção de relações significativas com os objetos do 

conhecimento. Disso decorre também a necessidade de um trabalho 

interdisciplinar de acolhimento, escuta e orientação a esses pais, para que 

tenham condições de elaborar tal situação e possam, em conjunto com a 

escola, criar condições favoráveis de desenvolvimento para a criança. 

 

A participação da família no contexto escolar também está prevista na Lei de 

Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (BRASIL, 1996), a qual aponta 

entre os objetivos do ensino, o desenvolvimento da capacidade de 

aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades, 

a formação de atitudes e valores e o fortalecimento dos vínculos de família, 

dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 

assenta a vida social. 

 

Figura 11 – Comunidade escolar 

 

 

 

Site Novos alunos 

______________________________________________ 

Disponível em: https://novosalunos.com.br/a-importancia-da-colaboracao-e-participacao-

dos-pais-na-escola/. Acesso em: 12 jun. 2020.

https://novosalunos.com.br/a-importancia-da-colaboracao-e-participacao-dos-pais-na-escola/
https://novosalunos.com.br/a-importancia-da-colaboracao-e-participacao-dos-pais-na-escola/
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Noutra direção, as condições de trabalho, a formação profissional e a 

necessidade de apoio também estiveram bem presentes nas respostas. 

Diversos estudos, dentre os quais os realizados por Nóvoa (1995, 1997) e 

Perrenoud (1993), apontam para a dicotomia existente entre a formação do 

professor e a atuação profissional. Um número significativo de professores, 

sujeitos da pesquisa, assinalaram a necessidade de uma formação que 

contemple a diversidade presente no contexto escolar, estando em 

consonância com tais estudos.  

 

Para Mantoan (1987), a meta das formações e capacitações profissionais, 

em todos os níveis, deveria ser a especialização do professor para que possa 

atender às necessidades de todos os alunos e não apenas dos que possuem 

deficiência. 

 

A carência de conhecimentos mais específicos que permitem compreender a 

DI, bem como as fragilidades e as possibilidades de desenvolvimento e 

aprendizagem do aluno com Dl, dificulta ao professor a organização de um 

planejamento e a utilização de metodologias que conduzam esse aluno a 

participar de modo mais ativo, seja no seu desenvolvimento cognitivo, nas 

relações construídas com seus pares, na formação de hábitos e atitudes 

necessários ao convívio social, entre outros aspectos. 

 

 

 

Com relação à percepção do professor sobre a aprendizagem do aluno com 

deficiência intelectual, a quase unanimidade dos professores aponta para 

uma aprendizagem “lenta”. Para nós, o que é entendido como um ritmo mais 

lento é, na verdade, um , contudo 

É imperativo ressaltar que a mediação do professor é extremamente 

importante para garantir a qualidade das experiências educacionais e sociais 
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da criança e promover o desenvolvimento da sua aprendizagem, valorizando 

sua dimensão humana. 

Diante disso, é importante considerar o dizer de Mantoan (1989). Segundo 

ela, perceber o aluno com deficiência intelectual como um sujeito capaz de 

agir e pensar por si próprio é um desafio para o professor. Isso implica 

compreender a deficiência não a partir de seus déficits ou impedimentos, mas 

sim pelo que pode ser desenvolvido cognitivo, emocional e socialmente. Ao 

ser considerada a partir do que é capaz de ser, de realizar, de enfrentar, de 

assumir, a pessoa com Dl revela possibilidades antes não potencializadas 

pela falta de oferta de oportunidades. 

 

 Freitas e Monteiro (2016) esclarecem, a partir das proposições de 

Vygotsky, que o desenvolvimento do sujeito não se limita a um 

conjunto de fatores hereditários, ambientais ou biológicos. O 

desenvolvimento é histórico, dinâmico, um processo social e, dessa 

maneira, vivências diversificadas podem contribuir para que o aluno 

construa novos conhecimentos, tenha ele deficiência ou não, visto que 

é na dinâmica das relações interfuncionais, em situações sociais 

concretas, que se dá a constituição psíquica. 

 

 Kassar (2015) aponta que é por meio dos sucessivos processos de 

apropriação das relações sociais que os sujeitos criam e passam a se 

utilizar das representações mentais. A qualidade e a intensidade das 

relações vivenciadas na escola, bem como as expectativas creditadas 

ao sujeito no decorrer do processo podem ser determinantes para o 

êxito escolar. 

 

O professor na promoção da aprendizagem do aluno com deficiência 

intelectual 

 

O reconhecimento da centralidade do papel do professor enquanto mediador 

na construção do conhecimento, a compreensão acerca da dinâmica das 
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relações estabelecidas no contexto escolar, bem como a relação entre o 

saber e os pressupostos que embasam a elaboração desse saber, permeiam 

as discussões aqui estabelecidas. Ao pensarem em si enquanto promotores 

da aprendizagem da criança com deficiência intelectual, os professores 

apontaram aspectos abrangentes para a constituição dessa categoria, dos 

quais emergiram as duas subcategorias que seguem. 

 

Sentimentos do professor 

 

Numa perspectiva vygotskyana, Freitas e Monteiro (2016) apontam que o 

processo de constituição humana ocorre, primeiramente, em âmbito social e 

coletivo em que os sujeitos vão se apropriando das diferentes concepções e 

ideias de seus contextos culturais. Assim, as ideias historicamente 

construídas acerca da pessoa com deficiência derivam de construções 

sociais em que se confere às diferenças, significados de ordem social, afetiva 

e intelectual. 

 

Desse modo, os estigmas atribuídos aos alunos com deficiência no contexto 

escolar emergem de relações sociais mais amplas, refletindo tanto na 

constituição da imagem pessoal desses sujeitos quanto na maneira de 

conceber seu ensino. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar de a maioria das respostas dos professores revelarem que eles 

acreditam na aprendizagem do aluno com Dl, a angústia e as dúvidas sobre 

como ensinar estiveram presentes em suas falas ao serem perguntados 

sobre seus desafios na promoção da aprendizagem dos alunos com 

deficiência intelectual. Foram apontados vários desafios, os quais interferem 

“O impacto causado ante o aluno com deficiência 

gera angústia e dúvidas sobre como ensinar, 

revelando a necessidade de criar-se um espaço 

para que os professores possam pensar 

coletivamente e transformar suas ações no 

trabalho”  

(FREITAS; MONTEIRO, 2016, p. 34). 
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diretamente nas ações desenvolvidas em sala de aula e na postura adotada 

pelo professor.  

 O modo como está estruturado o sistema escolar, especialmente 

com relação à organização das turmas e ao número elevado de 

alunos, parece elevar as dificuldades.  

 A questão metodológica foi um dos aspectos mais apontados. 

 

 

A esse respeito, Vygotsky (2007) revela que a maneira de o professor 

ensinar, mediar, lidar com as dificuldades na sala de aula, pode ressaltar os 

sentimentos de afeto, de pertença ao grupo ou, ao contrário, fazer com que 

o aluno se sinta excluído por não se perceber como membro do grupo. 

 

Figura 12 - Lev Vygotsky 

Site Nova escola 

______________________________________________ 

Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/7235/lev-vygotsky. Acesso em: 12 jun. 

2020. 

 

Quando expõem as dificuldades metodológicas, os professores denunciam 

também as fragilidades de um sistema educacional que não está preparado 

para dar conta da diversidade presente na escola. Concordamos com 

Mantoan (2015) quando salienta que as dificuldades apresentadas por alguns 

alunos, para além de suas características, resultam também da maneira 

como o ensino é ministrado e da concepção que a escola e o professor têm 

da aprendizagem e da avaliação dessa aprendizagem. Ficam aqui evidentes 

as dúvidas e incertezas e até mesmo o sofrimento desses profissionais sobre 
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como agir diante de uma política de inclusão em curso, sem o suporte técnico 

e material adequados. 

 

Encontrar a melhor maneira de atuar, de relacionar teoria e prática não é uma 

tarefa simples. Não há uma mesma dinâmica e sequência de atividades; é 

preciso conhecer o aluno para compreender suas necessidades, as quais, 

em muitas situações, são comuns a toda turma. Em outras, porém, são de tal 

modo específicas, que demandam muito mais do que uma metodologia 

diferenciada. Implicam ter sensibilidade suficiente para perceber que a 

pessoa está além da deficiência por ela apresentada e que, quando tratada 

com respeito e investida em suas possibilidades, seu desenvolvimento pode 

superar muitas das suas dificuldades. 

 

Outro aspecto importante ressaltado pelos professores é a preocupação com 

relação ao aluno não se sentir diferente aos demais. Para falar de tal 

preocupação, recorremos a Skliar (2006), dentre outros pesquisadores, 

quando se referem a uma questão fundamental a ser pensada nas escolas: 

a produção da identidade e da diferença. 

 

O autor aponta para a necessidade de mudarmos a lógica dos discursos 

racionais presentes na formação de professores e avançarmos no sentido de 

reformular as relações com os outros. Ele afirma que é no campo das 

relações que ocorre o diálogo, constroem-se as experiências, aprende-se 

sobre ética, respeito, cuidado, responsabilidade, cooperação, valores 

humanos, produz-se conhecimentos que são mediados e enriquecidos pela 

experiência do outro. 

 

Dessa maneira, o olhar que dirigimos ou nos é dirigido reflete o pensamento 

e o sentimento de quem o faz. Mantoan (2015, p. 35) destaca que as ações 

educativas de uma escola inclusiva devem ser norteadas pelo “convívio com 

a diferença e a aprendizagem como experiência relacional, participativa, que 

produz sentido para o aluno, pois contempla sua subjetividade, embora 
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construída no coletivo das salas de aula”. Para a autora, a inclusão provoca 

uma “crise de identidade institucional — que, por sua vez, abala a identidade 

fixada dos professores e faz que seja ressignificada a identidade fixada do 

aluno” (MANTOAN, 2015, p. 35). Por certo, o aluno com Dl não é o sujeito 

idealizado pela escola; é outro sujeito, cuja identidade não é determinada por 

modelos ideais. 

 

Figura 13 – Escola para todos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Site Portal Educação Inclusiva 

___________________________________________________ 

Disponível em: http://portaleducacaoinclusiva.blogspot.com/2014/04/caracteristicas-das-

escolas-inclusivas.html. Acesso em: 16 jun. 2020. 

 

Quando analisados os sentimentos em relação à formação dos professores 

com a finalidade de verificar se possuem condições de trabalhar com alunos 

com Dl sem precisar realizar cursos específicos, as respostas da maioria dos 

professores revelaram preocupação com sua formação. Dos 86 professores, 

24 afirmaram possuir condições, 61 manifestaram a necessidade da 

realização de cursos específicos e um professor não opinou. Esses números 

são concordantes quando, ao serem questionados sobre a necessidade de 

estudar as características da Dl, 70 professores afirmam que precisam 

estudar suas características para estarem aptos a trabalhar com os alunos e 

apenas seis professores dizem não sentir tal necessidade. 
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Dessa maneira, a realização de cursos de aperfeiçoamento, bem como a 

participação em palestras, seminários, simpósios e outros eventos de 

atualização, certamente ampliam os conhecimentos do professor para uma 

prática pedagógica mais efetiva junto aos alunos com Dl. E não só para eles, 

mas também para os demais alunos que possuem outras dificuldades de 

aprendizagem e para os que não possuem. A possibilidade de partilhar, 

atualizar, construir conhecimentos a partir das experiências próprias e de 

outros profissionais beneficia todos os alunos, sejam quais forem suas 

necessidades (MACHADO, 2009; IMBERNÓN, 2011; MANTOAN, 2015). 

 

Outro aspecto que buscamos identificar é a percepção que o professor tem 

de si a respeito de ser um profissional capaz de diagnosticar um aluno com 

Dl. Do total de sujeitos, 56 professores concordam, dos quais dois com a 

ressalva de que o professor pode apenas identificar a Dl, 28 professores não 

concordam e dois não manifestaram opinião. 

 

Esse é um ponto importante e que gera questionamentos. Não 

nos restam dúvidas de que o professor possui todas as 

condições para perceber e identificar as dificuldades da criança, 

seu comportamento, como constitui suas relações, o 

desenvolvimento cognitivo, enfim, os diversos aspectos que 

compõem o desenvolvimento da criança e interferem positiva ou 

negativamente na construção da aprendizagem. Tal 

identificação requer um olhar atento para o que a criança 

consegue alcançar de acordo com sua idade e etapa de 

desenvolvimento e o que ela não consegue alcançar. Todavia, 

para que o professor consiga ter esse olhar atento, é 

imprescindível que tenha conhecimento dos aspectos 

orgânicos, psicológicos e relacionais (VYGOTSKY, 2007) que 

servem de parâmetro para determinar os padrões normais do 

desenvolvimento. 

 

 

Para que a aprendizagem ocorra, é fundamental que o professor se sinta 

motivado para o trabalho e, segundo Mantoan (2015), alimente boas 

expectativas em relação à capacidade de seus alunos. Assim poderá investir 

no desenvolvimento da aprendizagem, tendo mais disposição para busca e 
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organização de estratégias que facilitem o processo de aprender desse 

aluno. 

 

A autora reitera que, quando incentivadas afetivamente, as crianças com DI, 

tendem a persistir na criação de estratégias para transpor as dificuldades 

cognitivas, esforçando-se mais na criação de novas maneiras para solucionar 

problemas. Ou seja, as relações afetivas possibilitam que a criança com DI 

tenha um novo olhar frente às suas dificuldades. 

 

Saberes que julga necessários 

 

Sabemos que os saberes adquiridos pelos professores ao longo de sua 

formação, bem como os saberes construídos por eles no decorrer de sua 

trajetória profissional, formam sua identidade profissional e determinam a 

maneira particular de cada profissional desenvolver seu trabalho. 

 

No decorrer do estudo, pudemos perceber que a maioria dos professores 

entende que lhes faltam conhecimentos sobre as questões vinculadas à Dl e 

sobre metodologias mais direcionadas que possam atender com mais 

especificidade o aluno que apresenta tal condição. 

 

Para Nóvoa (2001), os saberes necessários ao professor giram em torno da 

organização e da compreensão do conhecimento: 

 

 Enquanto organizador da aprendizagem, o professor precisa 

compreender a organização do ponto de vista mais amplo, 

por exemplo, a organização da turma e/ou da sala de aula.  

 Já enquanto detentor da compreensão do conhecimento, 

não basta deter o conhecimento para saber transmitir a 

alguém, é preciso compreendê-lo, ser capaz de reorganizá-

lo, de reelaborá-lo e de transpô-lo em situação didática em 

sala de aula. 
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Além do conhecimento específico da área que vai ser ensinada, Tardif (2012), 

Gauthier (2006), Pimenta (2009) e Nóvoa (1995, 2001) destacam que o 

domínio do saber docente abrange também: 

 o saber da ciência da educação; 

 o saber da própria prática docente (saber social que se manifesta nas 

relações complexas entre professores, estudantes e espaços 

formativos). 

 

Nesse contexto, fica evidente a necessidade de primar 

pela valorização da condição humana de cada sujeito, 

de compreender que é na relação entre o sujeito e o 

objeto a ser conhecido que a criança com Dl aprende 

e que a mediação realizada pelo professor (não só por 

ele, mas, na escola, principalmente por ele) 

potencializa esse aprender (VYGOTSKY, 2007). A 

concepção de que a aprendizagem decorre das relações sociais permite 

romper pressupostos que concebem as pessoas com Dl como menos 

capazes de aprender na escola (FREITAS, 2006). 

 

Os saberes do professor devem, essencialmente, conduzi-lo a acreditar na 

capacidade de aprendizagem de todos os sujeitos, discordando das 

concepções teóricas que defendiam a estagnação e a cristalização da 

capacidade intelectual dos alunos com deficiência intelectual. Estamos em 

consonância com Vygotsky (2007), quando afirma que todo ser humano 

apresenta, ao nascer, possibilidade de progresso intelectual, que todas as 

pessoas nascem com uma capacidade única, a capacidade de aprender. 

 

As condições da escola na promoção da aprendizagem do aluno com 

deficiência intelectual 

 

Partindo do princípio de que a responsabilidade pelo desenvolvimento da 

aprendizagem do aluno com Dl não é somente do professor, mas de toda a 
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escola, nesta categoria serão analisadas, sob o ponto de vista expresso pelos 

professores, as condições oferecidas pela escola a esse professor no 

trabalho com alunos com DI. 

 

 Num primeiro momento, quando questionados de maneira objetiva, a 

maioria dos professores concordou que a escola possui condições de 

acolher e desenvolver a aprendizagem do aluno com Dl, bem como 

oferece o apoio e os recursos de que necessitam para trabalhar com 

tais alunos.  

 No entanto, ao discorrerem subjetivamente sobre tal aspecto, a 

maioria dos professores relatou não receber orientações para o 

trabalho com alunos com Dl em sala de aula.  

 O professor concorda que a escola tem condições para dar a 

orientação de que necessita, no entanto, não o faz, ficando o professor 

desassistido com relação a esse aspecto. 

 

Vários professores destacaram como ação da escola a orientação e apoio 

recebidos da professora responsável pelo AEE, ofertado aos alunos com Dl 

no contraturno. Salientamos que o Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) é um serviço da educação especial que identifica, elabora e organiza 

recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a 

plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. 

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 

diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 

substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou 

suplementa a formação dos alunos com vistas a autonomia e independência 

na escola e fora dela (BRASIL, 2008). 

 

A legislação preconiza que esse atendimento especializado deve estar 

presente em todos os níveis de ensino. São notáveis as contribuições dessa 

política educacional no sentido de apoiar e desenvolver a aprendizagem do 

aluno com Dl, todavia o suporte oferecido pela escola aos professores em 

sala de aula não pode reduzir-se ao espaço da sala de recursos onde é 
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realizado o AEE, tampouco às orientações que esse professor dispõe aos 

colegas. 

 

Figura 14 - Atendimento Educacional Especializado 

Site Prefeitura de Itararé 

_________________________________________________ 

Disponível em: http://www.itarare.sp.gov.br/noticia/educacao-de-itarare-sp-promove-curso-

sobre-atendimento-educacional-especializado/. Acesso em: 16 jun. 2020. 

 

Nem sempre, por diversas razões, a escola tem condições de orientar 

diretamente o professor em sala. Contudo, a organização de espaços para 

discussão acerca da aprendizagem dos alunos, em que há a participação de 

todos os professores, demonstra uma escola engajada com o ensino, que 

busca soluções coletivas para o enfrentamento de suas demandas. A 

possibilidade de partilhar com os colegas anseios, dificuldades e também 

bons resultados, fortalece-o no seu fazer diário, na busca e na construção de 

saberes diferenciados para desenvolver a aprendizagem, não só dos alunos 

com Dl, mas de todos os alunos (DELORS, 2012; MANTOAN, 2015). 

 

Reconhecer os alunos com deficiência como sujeitos da educação implica 

pensar em como eles podem aprender. Superando uma visão reducionista 

do sujeito, que o restringe à sua condição de ser deficiente, é importante 

buscar caminhos para o seu pleno desenvolvimento. Para tanto, cabe à 

escola criar as condições necessárias para que o aluno seja capaz de superar 

as limitações que lhe são impostas pela deficiência. 
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Diante de tais aspectos, Bordas e Zoboli (2009) destacam a necessidade de 

a escola possuir um bom 

. Assim, o 

desafio da escola não é somente a inclusão de pessoas com deficiência 

intelectual, mas o de uma , 

considerando que todas as aprendizagens são singulares. O sentido da 

inclusão não pode se perder no caminho, pela falta de conhecimento ou 

orientação do professor, pela inexistência de material, de um currículo 

flexível, de infraestrutura, de valorização humana ou baixa expectativa. Daí 

os inúmeros desafios frente às condições que demarcam as diferentes 

realidades do contexto educacional para uma educação enquanto processo 

de mudança e de transformação. 

..................................................................... 

 

 

Práticas do professor para a promoção da aprendizagem do aluno com 

deficiência intelectual 

 

Diariamente, o professor se vê diante do desafio de ensinar num contexto 

educacional marcado por tensões e contradições de ordem econômica, 

social, cultural, bem como tensões inerentes ao próprio ato de educar. Para 

atender à diversidade presente nesse contexto, o docente precisa estar 

atento à solidez de sua formação, para que essa lhe permita assumir uma 

postura teórica e metodológica capaz de modificar as práticas educativas 

ineficientes aos processos de aprender e ensinar. 

 

Nesse viés, são apresentados os resultados do questionamento acerca da 

realização, por parte do professor, de adequações curriculares ou 

metodológicas para trabalhar com os alunos com deficiência intelectual. 
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Partindo das respostas dos professores acerca da realização ou não 

realização de adequações curriculares ou metodológicas para trabalhar com 

os alunos com deficiência intelectual, foi possível identificar duas tendências:  

❖ Os professores que realizam adequações, sejam curriculares ou 

metodológicas (60 professores); 

❖ Os professores que ainda não realizam tais adequações (26 

professores). 

 

As transcrições elencadas a seguir representam o posicionamento de alguns 

professores que afirmaram realizar adequações: 

 

 

 

Os enunciados apresentados permitem constatar que os professores 

acreditam que os alunos com deficiência intelectual precisam de uma 

proposta curricular diferenciada em função de suas necessidades específicas 

e, principalmente, das limitações em seu desenvolvimento cognitivo. 

Contudo, fica evidenciado que tais adaptações se restringem a adequações 

de conteúdos e não a um processo mais amplo de desenvolvimento da 

aprendizagem. A adaptação de conteúdos, por si só, não promove a 

aprendizagem e pode conduzir o professor a ofertar ao aluno uma educação 

minimalista o que, de acordo com Vygotsky (1998), seria um equívoco. 

 

Carneiro (2007) assinala que, embora muitos estudos apontem resultados 

favoráveis à aprendizagem da pessoa com deficiência intelectual, os 

“Curriculares não, porque o 

currículo é predeterminado, 

mas busco adequações do 

conteúdo, de atividades e meto-

dologias que possibilitem uma 

maior interação e facilitam a 

aprendizagem”. 

 

“Procuro e trago sempre as 

mesmas atividades para 

todos, mas oferto um 

atendimento especial com 

materiais pedagógicos”. 

“Às vezes, pois nem 

sempre consigo preparar 

material adequado para 

cada situação”. 
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professores ainda possuem muitas dúvidas acerca de tal possibilidade, 

especialmente quando se trata da aprendizagem em âmbito escolar. O 

conflito gerado por essas dúvidas pode ser percebido nas falas a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Ao reduzir o planejamento ou simplificar a avaliação, os professores 

demonstram enfatizar a transmissão de conteúdos e informações, 

característica de uma concepção tradicional de ensino, que geralmente não 

considera as características individuais de cada aluno, seu nível de 

desenvolvimento e possibilidades de aprendizagem. Assegura a presença do 

aluno na escola, mas não a sua aprendizagem. 

 

 A construção de conhecimentos que ocorre a partir da interação, da troca de 

experiências e dos processos de mediação possibilita que a sala de aula se 

torne um espaço privilegiado de aprendizagem, onde todos podem aprender 

(PADILHA; JOLY, 2009). 

 

Quando a aprendizagem é pensada a partir dessa perspectiva, as 

experiências oportunizadas na sala de aula ao aluno com deficiência 

intelectual e seus pares estimulam a reflexão sobre suas ações, 

pensamentos e sentimentos, num processo dinâmico de construção e 

reconstrução de saberes. De acordo com Paín (1985), a aprendizagem não 

configura nem determina uma estrutura como tal, o que a torna um processo 

complexo em que as dimensões biológica, cognitiva, social, psicológica e 

emocional da constituição do sujeito precisam ser enfocadas no trabalho 

pedagógico. 

 

“Procuro trabalhar da 

mesma forma que os 

demais alunos, buscando 

adequações somente em 

casos extremos”. 

“O que faço é dar menos 

atividades para eles e, a 

avaliação, faço com questões 

mais simples. Os pais querem 

que nós trabalhemos as mesmas 

atividades”. 



75 

 

 

 

A apreensão com relação ao cumprimento do currículo no sentido de 

desenvolver todos os conteúdos por ele estabelecidos se configura num 

entrave ao trabalho de muitos professores.  

 

Carvalho (2009) reforça a urgência da reestruturação curricular frente às 

mudanças vivenciadas pela escola no processo de inclusão. Numa 

perspectiva mais ampla,  os termos , definindo 

. Assim, o desenvolvimento das práticas 

curriculares ocorre de maneira coletiva, especialmente entre professores e 

alunos, e considera as/os: 

➢ contradições; 

➢ tensões; 

➢ conflitos; 

➢ inovações; 

➢ mudanças presentes no contexto escolar. 

 

Figura 15 – Currículo escolar 

 
Site Barcelona 

_____________________________________________ 

Disponível em: https://barcelonasuperficies.com.br/blog/playground/cultura-local-pode-

favorecer-curriculo-escolar/. Acesso em: 16 jun. 2020. 

https://barcelonasuperficies.com.br/blog/playground/cultura-local-pode-favorecer-curriculo-escolar/
https://barcelonasuperficies.com.br/blog/playground/cultura-local-pode-favorecer-curriculo-escolar/
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De acordo com Bourdieu (1998, p. 53): 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse sentido, o currículo escolar precisa ser entendido e organizado para 

desenvolver a aprendizagem do aluno com vistas a sua emancipação e não 

como mais um obstáculo a ser transposto. Os alunos são sujeitos singulares, 

que aprendem de maneiras diferentes. 

 

As entrevistas também revelaram que, dentre as práticas pedagógicas, a 

realização de atividades com material concreto e de caráter lúdico ocupam 

um espaço importante no planejamento das atividades para os alunos com 

deficiência intelectual. 

 

Os jogos e as atividades lúdicas são recursos que beneficiam a 

aprendizagem de todos os alunos. É importante que sejam utilizados em 

situações planejadas pelo professor, considerando a faixa etária e a 

capacidade intelectual dos alunos, de modo a evitar sua infantilização. 

 

Além de desenvolver competências e habilidades que poderão ser utilizadas 

ao longo da vida, os estímulos provenientes dos jogos e a interação entre os 

envolvidos possibilitam à criança arriscar-se mais, desafiar-se, abrir espaços 

para aprender criativamente. 

 

Para Vygotsky, o jogo contribui para que a criança construa situações de 

aprendizagem diferenciadas, produzindo avanços e transformações em suas 

funções cognitivas. Todavia, o autor é enfático ao afirmar que a escola 

precisa ir além do trabalho concreto se almeja um ensino que possibilite à 

criança com deficiência intelectual pensar, refletir, raciocinar. Um ensino que 

“[...] a igualdade formal que pauta a prática pedagógica serve 

como máscara e justificação para a indiferença no que diz respeito 

às desigualdades reais, diante do ensino e da cultura transmitida, 

ou, melhor dizendo, exigida”. 
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se baseia somente em situações concretas, eliminando o que se associa ao 

pensamento abstrato, acaba por reforçar as dificuldades da criança, pois a 

acostuma ao pensamento concreto e a impede de atingir formas mais 

elaboradas de pensamento abstrato. 

 

Desse ponto de vista, o que deve estar em jogo é a tentativa de ir além 

daquilo que a criança já apresenta. Justamente por apresentar dificuldade 

com o pensamento abstrato, a escola precisa desenvolver na criança essa 

capacidade usando todos os meios possíveis, elevando gradativamente o 

nível de ensino para que a criança atinja patamares mais altos no 

desenvolvimento. 

 

Figura 16 – A importância da ludicidade na educação 

Site Sistema pequenino 

________________________________________________ 

Disponível em: https://sistemapequenino.com.br/importancia-da-ludicidade-na-educacao-

infantil/. Acesso em: 16 jun. 2020. 

 

Para Góes (2002), o professor precisa privilegiar as potencialidades e 

talentos da criança, sem supor limites para o que pode ser alcançado. 

“Isso não quer dizer que, na deficiência mental ou em certas 

instâncias de deficiência, o indivíduo chegará a ter, certamente, 

capacidades iguais às dos que não apresentam essas condições, 

dos considerados normais; quer dizer, entretanto, que não há 

limites predeterminados do que ele irá atingir, e que as metas não 

podem ser subestimadas. Essa visão decorre da diretriz segundo 

a qual as ações sociais propiciadoras de desenvolvimento devem 

ser orientadas para a compensação, a plasticidade dos processos 

sóciopsicológica” (GÓES, 2002, p. 102-103).  
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A ideia de compensação apontada por Góes (2002) foi elaborada por 

Vygotsky (1997) em seus estudos acerca da defectologia. Neles, o autor 

afirma que a criança com deficiência não é simplesmente uma criança menos 

desenvolvida que as outras crianças, mas se desenvolve de outro modo. 

Apresenta a tese de que toda “falta” ou “defeito” cria estímulos para gerar 

uma compensação. Enfatiza que, mais importante que o diagnóstico da 

deficiência, é a organização de propostas de intervenção que promovem o 

desenvolvimento da criança. 

 

Góes (2002) propõe um trabalho educativo que seja orientado para o 

desenvolvimento de atividades culturalmente relevantes que permitam a 

elevação dos níveis de generalidade do pensamento. A autora também 

destaca a linguagem, a palavra e outros signos como possibilidades 

compensatórias que permitem à criança interagir, aprender, orientar-se com 

maior independência, significar o mundo e, dessa maneira, construir um 

pensamento mais elaborado.

 
Partindo das constatações apresentadas pelos professores, sujeitos da 

pesquisa, e considerando a singularidade do aprender da criança com 

deficiência intelectual, é possível perceber que, para avançar em seu 

aprendizado, ela percorre caminhos diferentes e necessita de meios 

diversificados, entre os quais está o  

 
O trabalho em grupo propicia trocas dialógicas e de informações, além de 

promover a construção individual e coletiva do conhecimento. Contudo, 

mesmo apontado pelo professor como positivo para a aprendizagem dos 

alunos, o trabalho em grupo ainda é pouco oportunizado para o aluno com 

deficiência intelectual. Permanece a crença de que o aluno com deficiência 

intelectual se beneficia mais com o trabalho individualizado, com atividades 

repetitivas e mecanizadas. 
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Em conjunto com práticas diversificadas, o e a  com o 

aluno foram apontados como fatores determinantes para o sucesso da 

aprendizagem. Assim, quando o professor acredita realmente no potencial da 

criança, ele também pauta seu trabalho numa relação de  e 

 ao aluno. 

 

Diversas pesquisas afirmam que as emoções exercem papel fundamental na 

aprendizagem. As emoções despertam a curiosidade e geram interesse pela 

descoberta do que é novo.  

 

Wallon (1994, p. 127) enfatiza que, nas emoções, “se baseiam as 

experiências gregárias, que são uma forma primitiva de comunhão e de 

comunidade”. Isso porque, no decorrer da história da humanidade, as 

emoções sempre constituíram um elo entre o indivíduo e a sociedade, bem 

como na relação entre os seres humanos. As relações que os indivíduos 

estabelecem desde a mais tenra infância se fortalecem a partir das emoções 

e ocorrem antes mesmo do raciocínio e da intenção. 

 

Nesse sentido, as relações que se estabelecem no contexto escolar 

devem ter como uma de suas bases as questões afetivas. Quando as 

estratégias pedagógicas utilizadas para o desenvolvimento da 

aprendizagem consideram a carga emocional envolvida no aprender, no 

assumir e superar as dificuldades que surgem no decorrer do processo, 

o aluno se sente mais fortalecido para acreditar em si próprio, na sua 

capacidade. 

 

A correlação entre o intelecto e o afeto, apontada por diversos estudiosos do 

desenvolvimento, deixa claro que os processos afetivos influenciam os 

cognitivos. Em se tratando da criança com deficiência intelectual, essa 

relação é ainda mais marcante. 

 

Ao assumir uma postura mais humanizada, o professor assume também uma 

atitude de escuta e diálogo com todos os envolvidos no processo de 

aprender. Como diz Freire (1996), o professor necessita ser mediador, 

reflexivo e humanista.   
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É essencial que o professor busque não somente os conhecimentos 

específicos acerca da deficiência intelectual, mas conhecimentos que lhe 

possibilitem um 

Não se trata de questionar a importância dos conhecimentos acerca da 

deficiência intelectual, pois esses são imprescindíveis para que o professor 

tenha condições de compreender as peculiaridades inerentes ao processo de 

aprendizagem da criança que apresenta tal condição. Trata-se de dizer que 

as práticas pedagógicas que promovem a aprendizagem da criança com 

deficiência intelectual solicitam do professor um 

. 

 

Figura 17 – Relação professora/alunos 

 

Site Info Escola 

________________________________________________ 

Disponível em: https://www.infoescola.com/pedagogia/a-importancia-da-afetividade-na-

relacao-professor-aluno/. Acesso em: 16 jun. 2020. 
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VAMOS PRATICAR? 

 

QUESTÃO 1 

Sobre a necessária relação entre escola, família e comunidade, está correta 

a alternativa: 

a) Cabe à família a tarefa de ensinar os alunos a realizar as tarefas de 

casa. 

b) A escola não tem poder de envolver a comunidade em temas 

educacionais, devendo restringir as discussões dentro dos limites 

institucionais. 

c) Os alunos preferem que seus pais não compareçam à escola de modo 

a não saberem de seus rendimentos. 

d) Cabe à escola e à família, inseridas em um contexto social, interagirem 

conjuntamente na formação de sujeitos críticos e transformadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: D 

 

COMENTÁRIO: Escola e família exercem papéis diferentes na construção 

de conhecimento e formação de uma pessoa. É preciso entender que cada 

parte afeta diretamente a formação da criança e que a melhoria da relação 

entre escola e família ajuda no desenvolvimento do aluno (páginas 59/60). 
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QUESTÃO 2 

 

O professor no intuito de transmitir o conhecimento aos alunos utiliza-se de 

vários métodos, instrumentos e muita pesquisa. No entanto, quando se 

depara com alunos com maiores dificuldades precisa de maior empenho e 

uma ___________ constante, para que esse aluno avance e alcance os 

objetivos esperados. Assinale a alternativa que preenche corretamente a 

lacuna: 

a) mecanização 

b) mediação 

c) medição 

d) meditação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: B 

 

COMENTÁRIO: a mediação do professor é extremamente importante para 

garantir a qualidade das experiências educacionais e sociais da criança e 

promover o desenvolvimento da sua aprendizagem, valorizando sua 

dimensão humana (páginas 61/62/69/74).  
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QUESTÃO 3 

 

No processo de ensino-aprendizagem tradicional, a memorização era 

supervalorizada por pensar-se que para aprender, era necessário repetir. 

Para se contrapor à educação tradicional, foram e são vivenciadas outras 

formas de se desenvolver o ensinar e o aprender. Fundamentado na 

propositura apresentada, aponte a alternativa que reforça a posição da 

educação tradicional: 

a) O processo metodológico é mais valorizado do que os conteúdos 

programáticos. 

b) O professor é um mediador do conhecimento. 

c) O professor é o detentor do conhecimento. 

d) O erro é visto como uma fonte de aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

GABARITO: C 

 

COMENTÁRIO: a concepção pedagógica tradicional tem uma visão filosófica 

essencialista de homem e uma visão pedagógica centrada no (professor), no 

adulto, no intelecto, nos conteúdos cognitivos transmitidos pelo professor aos 

alunos, na disciplina, na memorização (página 74).  
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CONCLUSÃO 

 

Ao buscar as vivências, anseios, práticas, diferentes ideias e opiniões acerca 

da aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, procuramos dar voz 

àqueles que estão diretamente envolvidos nesse processo — os professores 

que atuam com esses alunos na escola. A realidade encontrada no contexto 

das escolas pesquisadas é diversa, não somente em relação ao aluno com 

deficiência intelectual, mas em relação a todos os alunos. E o professor se 

vê diante do desafio de planejar aulas para pessoas com estilos e ritmos de 

aprendizagem diferentes e que também trazem consigo uma bagagem 

cultural distinta. 

 

Destacamos a necessidade de formação continuada para docentes de todos 

os níveis de ensino, que promovam a reflexão sobre os processos de 

desenvolvimento humano para uma maior compreensão dos processos de 

desenvolvimento da aprendizagem da criança com deficiência intelectual. Tal 

formação irá ao encontro dos preceitos de Vygotsky (1998), quando afirma 

que o desenvolvimento da pessoa com deficiência intelectual é regido pelos 

mesmos princípios que regem o desenvolvimento das outras pessoas, 

apenas com alterações na organização da estrutura no decorrer desse 

desenvolvimento. Ela visa a fortalecer os conhecimentos dos professores, 

independentemente de sua área de atuação e contribuirá para desmistificar 

a crença de que, sem conhecer as questões conceituais da deficiência, o 

professor não tem condições de desenvolver a aprendizagem do aluno. 

 

Também a formação inicial, especialmente no caso das licenciaturas, precisa 

contemplar mais discussões e reflexões sobre as questões que abrangem a 

pessoa com deficiência, o desenvolvimento da aprendizagem e os processos 

inclusivos. 

 

A partir do nosso estudo, foi possível inferir que é vasto o conhecimento que 

circula nas escolas. Todavia, há pouca clareza quanto aos conhecimentos 

acerca da singularidade do aprender da criança com deficiência intelectual e 
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como podem ser operacionalizados na prática docente. Muitos professores 

ainda não têm a percepção de como podem promover o desenvolvimento do 

aluno, o que dificulta a compreensão de seu papel como mediador no 

processo de aprendizagem. Isso demanda, de parte dos gestores escolares, 

a organização de espaços de reflexão e formação voltados para a realidade 

de cada escola, para que o professor se sinta apoiado e fortalecido diante de 

suas dificuldades e necessidades. Estudar, refletir e pesquisar são ações que 

devem fazer parte do cotidiano de todo docente, que requerem empenho 

pessoal e coletivo.  

 

Para finalizar as reflexões aqui apresentadas, podemos dizer que precisamos 

continuar avançando no sentido de promover a aprendizagem da criança com 

deficiência intelectual. Este estudo nos permitiu identificar conhecimentos, 

percepções, sentimentos, desejos, frustrações, conquistas e práticas 

pedagógicas presentes nas escolas. O tema proposto é complexo diante do 

contexto histórico de exclusão que marcou a pessoa com deficiência 

intelectual, porém os dados obtidos nos permitiram vislumbrar que os 

professores, com seu fazer pedagógico, podem construir novos sentidos, 

modificar posturas e atitudes para ressignificar essas marcas. 
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